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'EXO lll

Planilha de

Composição de
Custos
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ANEXO IV

Declaração de
Compatibilidade de

Preços
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DECLARAÇÃO DE COMPATIBILIDADE DE PREÇOS

Esta Gerência Técnica, declara para os devidos fins,.que os valores apresentados abaixo,

decorrentes da pesquisa preços realizada em agosto de 2015, para contratação de

Serviços Especializados de Consultoria elaboração de Manual de Contabilidade de

Aeroportos, estão de acordo com os valores praticados no mercado. A saber,

apresentamos a atualização dos valores estimados por outras agências para execução de

objeto similar. Para a atualização dos valores foi considerada a variação do IPCA entre

as datas de fechamento dos contratos e julho de 20J5. conforme disposto baixo.

Agost:c 2al5 R.$ 1.26G.IGG.84

Pricewaterhousecoopers .Auditores - Pwé l

l KPMC Riso .Advfsony Sewices i.tda - KPhaG l
l

Abas o?c:ís l R$ 2l:ias.343.õz

agosto 2elS l R$ 2.788.128,CC

Bruto Lama e Sirva Falcão
Gerente Técnico de Informações Contábeis
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os Rins previstos na Lei n: 8.6õó, Je 1993, ('onfon le documentação apresentada para reglstJ-o no SICAF e
arquivada na UASG Cadastradora, que a situação do fornecedor no momento é a seguinte:

CNil ,'" CPF:

Razão Social / Nome:
Natureza Jurídica:
Domicílio Fiscal:

Unidade Cadastradora:

Atividade Económica:

1 0.8)0. ] 08/000]-65 Validade do Cadastro:

GRANT THORNTON AUDITORES .INDEPENDENTES
SOCIEDADE SIMPLES PURA
7]072 - São Paulo SP

3aoosz - sup. REG. DO T}(ABALHQ E EM:PREGO

6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E
TRIBUTÁRIA
AV.PAULISTA 37 CJ. 12 - São Paulo = SP

'\

14/ 10/2015

Endereço:

C)coerência:

Impedimento de Licitar:

vínculo com "Serviço Público":

Ocorrências Impeditivas indlretas:

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis Validados:
1 - Credenciamento

11 - Habilitação Jurídica

ITI - Regularidade Fiscal Federal

Receita Validade: 13/04/20]5 (")
FGTS Validade: 02/] 1/20]5

INSS Validade: 30/03/2015

IV - Regularidade Fiscal Estadual,''Municipal:

Receita Estadual/'Distrital Valida-Je:

Receita Municipal Validade:

VI - Qpali6lcação Económico-Financeira - Validade:

ÍndicesCalculadós: SG= 1.02;LG l;LC-

08/08/201 5
25/10/20] 5

30/06/20]4 (:)
0.83

Patlim6nio Líquido: R$ 0,00

Legenda: documento(s) assinalado(s) com "" está(ão) com prazo(s) vencido(s)

Emitido em: 07/10/2015 07:27
CPF: 052.983.026-45 Nome: GISELE APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA
Ass

l de





Comproyante de Inscrição e de Situação Cadastral - impressão
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Iderlüficação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

© REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NOME EMPRESARIAL

GRANT THORNTON AUPl1ORCS INDEPENDENTES

TITULO DO ESb (NOME DE r:ANTASF4

É DESCRIÇÀã 15

uditoria contábtl e tributária

CÓD GO É bÉ!
Não. informada

ÓDIGO E OESCRIÇAO DA NATUFtEZA.JUF ÍO CA

223-2 - SQCIEOADE SIMPLES PURA

LOGRADOURO

ÂV PAULISTA COMPLEMENTO

CONJ. 1 2

FTO

BELA VISTA SAO PAULO

ENDEREÇO ELCTnÕNiéo
solene.Méndon br.gt.com

TELEFONE

(11) 3886-8977 / f11} 3886-8978

ENTE FEDERArF\© RESpoNsÁ\€1 (EFR)

SITUAÇÃO C/\DASTRAL
ATAVA DAm DA SITUAÇÃO CADASTRAL

05/05/2009

MOTIVO OE $1TÜÀçÃO CAOASTRM

SFTUAÇAO ESPECIAL DAm DA ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1 .470, de 30 de maio de 2014

Emitido no dia 07/10/2015 às 07:22:44 (data e hora de Brasília). Página: l/l

Consulta QSA./ Capital Social
:N';

Voltar ~

l de 2
07.']0,r20]5 07:25



)n4)rovante de Inscrição e de Si tuação Cadastral - {nlprcçção http : '.'u:ww.receita.faze nda.gov.br.'prepararlmpressao/ImprimePagí n

(Ê) Copyrigh! Receita Federal do Brasii - 0771 0,/201 5

de 2 07,''10./ 2015 07:25
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - Q$A

ChlPJ: I0.830.108./0001-65

NOME GRANT THORNTON AUDITORES
EMPRESARIAL: INDEPENDENTES

CAPITAL SOCIAL; R$ 1 .000.000.00 (Hum milhão de reais)

O Quadro de Sócios e AdministradoresÍQSA) constante da base
seguinte:

hlome/I'leme Empresarial: MARCOS VENiCIO SANCHES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: NELSON FERNANDES BARRETO
FALHO

Qualificação: . 49-Sócio-Administrador

ÍQome/Nome Empresarial: ANA CRISTINA LINHARES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome EmpresaHal: JOBELINO VITORIANO LOCATELI

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOSE TAPARES DE LUCEN

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

P n-- r WP mPnPPeF r P» efPPPPPP FFNr PPPWTFFF.

Nome/Nome Empresarial= OTANIEL JUNIOR MARTINS ROSA

Qualificação: 49-Sócio-Admlnistradór

Nome/Nome Empresarial: ANA CLAUDIA OLIVEIRA CRlvARI

Qualificação: 49-Sócio Administrador

; SV=rP+ PMHHHHH+++M'+» WP XP +V HH+A+P l +V+ ++ +PPM+Z.+ PMHH'PP+HHHHH+P++HHHHH++

Nome/Nome Empresadaf: LUIS GUtLHERME VILLELA ALCES

í Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Para infomiações relativas à participação no QSA, acessar o E-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emitido nlo dia O?/l0/2015 às 07:22 (data e hora de Brasília}

ight Receita Federal do Btasi1 - 07/1 0/20 1 s

r
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© Copyí

l dc l
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administr.lção cle Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei rl' 8.6óó, de 1993, cona\)rime documentação apl'esentada pala registro no SICAF e
arquivada na UASG Cadastradora, que a situação do fornecedor no momento é a seguinte:

CNPJ ,/ CPF:

Razão Soda! / Nome:

Natureza Jurídica:
Domicílio Fiscal:

Unidade Cadastradora:

Atividade Económica:

06 .269 -897/0001-30

KPMG RISK ADVISORY SERV}CE$ LTDA
SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA
71 072 - São Pauio SP

264001 - FUNDJORGE D.FIGUEIREDO DE SEG.MED.TRABALHO/SP

7020-4/00 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL,
EXCETO CONSULTORIA TÉCNICA ESPECIFICA
ruâ arquiteto olavo redil de campos 105 TORRE A - São Paulo - SP

Validade do Cadastro: 01/09/2016

Endereço:

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Vínculo com "Serviço Público":

Ocorrências Impeditivas indiretas:

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis validados:
1 - Credenciamento

11 - Habilitação Jurídica

111 Regularidade Fiscal Federal

Receita Validade: 15/12/20]5
FGTS Validade: 02/1 1/2015.

INSS Validade: 15/12/20]5

ÍV - Regularidade Fiscal Est?dual/'Municipal:

Receita Estadual/Distrital Validade=

Receita Municipal Validade:

Qualihcação Econâmlco-Financeira - Validade:

Índices Calculados: SG - 2.06; LG = 2.06; LC =

\a

1 1/02/2016
04/01/2016

30/06/2016

Património Líquido: R.$ 0,00

Emitido em: 07/10/2015 07:27

CPF: 052.983.026-45 Nome: GISELE APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA
Ass

l de
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATl\M. DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURA'DICA

COMPRO\UNTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADA$TRÂL

DAm DE ABERTURA
06/04/2004

N OME EMPRESARIN.
KPMG RISK ADVISORY SERVICE$ LTDA.

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE r:ANTASiA

CÓDIGO E OESCRFÇÃO OAAÜ ÚIJÀEJÉ ÊêONÕMICA PFIINCIF%M

70.204-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, excito consultoria técnica específica

CÓDIGO E OESCRIÇÃO OM AaIÜÓÀIJÉé ÊêÓNÕIVICM
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NAÍUREZAJURÍD:CA
224-0 - SOCIEDADE SIMPLES LIMITADA

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1 .470, de 30 de maio de 2014

Emitido no dia 30/09/2015 às 19:20:31 (data e hora de Brasília) Página: l/l

Consulta QSA / Capital Social Voltar

l de 2 30/09/2015 1 9:21

LOGRADOURO

R ARQUITETO OLAVO REDIL DE CAMPOS 105

ENDEREÇO ELETRONICO



Com)rovante de Inscrição e de Situação CaddçllRI - Impressão http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararln4)ressao,/InlprímcPagin.

E Copyright Receita Federal do Brasi1 - 30,/09/2015

2 de 2
30,/09,'2015 1 9:21



a Quadro de Sócios e Admini

'8'
Consulta Quadro de Sócios e Administradores - Q$A

CNPJ: 06.269.897/0001 -30

EMPRESARIAL.: KPMG RISK ADVISORY SERVICES LEOA.

CAPITAL SOCIAL: R$ 1 .000.000.00 (Hum. milhão de reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSiq) constante da bi
seguinte:

Nome/Nome Empresarial: PEDRO AUGUSTO DE MELO

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CHARLES KRIECK

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

--"-\i Nome/Nome Empresária!: CARLOS ALBERTO G)q;n'l

Qualificação; 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: SIDNEY TETSUGI TOYONAGA ITI

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ALBERTO SPILBORGHS NETO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empnsarial: ANDRE COUTINHO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS AUGUSTC) PARES

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial; CARLOS EDUARDO MUNHOZ

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: Cl-AUDIO ROGELIO SE

Qualificação; 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: DIOGO DE SOUZA DIAS

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: FRANCESCO LUIGI CE

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: GIUSEPPE MASS

:onsult stradores QSA Impressãoa

$e de

RTORIO

LSO

49-Sócio-AdministradorQualificação isiraU

http ://w ww.rocei ta. faze nda.gov.br/prepararlmpressao/InUrjj#t;f'agi n. . .
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dados da Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o

l

de 4 30/09/'2015 19:21



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QS.À Impressão hLtp://www. rocei ta. fa ze nda. gov.b r/preparar Inlpressao/ Impri me Pagã n

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação;

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Noite/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificaçã o :

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

JARIB BRISC) LA DUAL'rE FO

49-Sócio-Ad mlnistr ad Lní

JOA0 PAU LO AíçqC)RIFvi PACH
NEVES

49-Sócio-Administrador

JOSE CARLOS ALvES SUMO

49-Sócio-Ad mlnistrad or

JOSE GILBERTO hlONTES MUNHOZ

49-Sócio-Administrador

JOSE LU:Z RIBEIRO DE CAR'

49-Sócio-Ad ministrados

LUCIENE TE}XEIRA MAGALH

49-Sócio-Ad ministrador

MANUEL FERNANDES RODR
DE SOUSA

49-Sócio-Ad mln lstrad or

MARCO TULÉO FERNANDES
FERREIRA

49-Sócio-Ad min lstíador

PEDRO VITOR ZAGO

49-Sócio-Administrador

RICARDO ANHESINI SOUZA

49-Sócio-Ad ministrados

ROGERIO VIEIRA DE ANDRAD

49-Sócio-Ad min lstrad o r

SANDRO FERREIRA RODRIG
SILÀA %20

49-Sócio-Ad minlstrador

SERGIO BENTO) SILvo

49-Sócia-Admirllstíador

SILBERT CHRl$TO SASDELL} JUNIOR

49-Sócio-Ad minlstrador

GACA

ECO

ES

ALHO

AES

EGUES

E

UES DA

2 de 4 30/09/2015 ] 9:21
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Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação;

Nome/Nome Empresária!:

Qualificação:

?dome/lúome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial;

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/lqome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

NoHe/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

\ANTA ANDRADE DE SOUZA

49-Sócio-Administrador

WLADIMIR OMIECHUK

49-Sócic»Administrador

ZENKO NAKASSATO

49-Sócio-Administrador

LESLIE NARES LAURENTI

49-Sócio-Administrador

RAFAEL SERRAO WEKS LER

49-Sócio-Administrador

EDUARDO DA SILÀn BAPTISTA

49-Sócio-Administrador

SANDRA MARIA DE CAR\ALHO
CAMPOS

49-Sócio-Administrador

JOSE ANTUNES LUZIA JUNIOR

49-Sócio-Administrador

EDUARDO VIEIRA CIPULLO

49-Sóc io -Admira ist rad or

FERNANDO CUNHA LAGE

49-Sócio-Administrador

h4ARCOS ALBERTO FUZARO

49-Sócio-Administrador

EDUARDO FERREIRA LÓUZADA

49:Sócio-Administrador

ISABELLA MARCAL TORRES
FURTADO

49 Sócio-Administrador

ELIETE MARTINS JUNQUEIRA

49-Sócio-Administrador

de 4 30/09/2015 19:21



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QS.X - Impressão http://www.receí La. faze nda. gov.br /pre parar Impressão/ Impri mePagi n.

Nome/Nome Empresarial: CARMO BARBOíqi JUNiOR

Qualificação: 49-Sócio-Admin ístíador

Nome/Nome Empresarial: JOAO ANTONIO ClF-iIAPPA

Qualificação: 49-Sócio-Ad nllnlstíador

Nome/Nome Empresarial: DANIEL BROrv?BAI LARES ARRESTO

Qualificação: 49-Sócio-Ad n ínlstíador

Nome/Nome Empresarial: ROGERIO HERNANDEZ GARCIA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Para informações relativas à participação no QSA. acessar o E-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB

Emitido no dia 30/09/2015 às 19:20 (data e hora de Brasliia)

Copyright Receia Federa: dc Brasi1 - 30/09/201 3

4 de 4 30/09/'20]5 1 9:21
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Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei na 8.6oó, de 1993, cona:)rme documentação apresentada para reglstro no SICAF e
arquivada na UASG Cadastradora, que a situação do fornecedor no momento é a scguiüre:

/

'''''\ CNPJ / CPF:

Razão Social / Nome:

Natureza Jurídica:
Domicílio Fiscal:

Unidade Cadastradora:

61.366.936/0001-25 Validade do Cadastro:

ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S

ASSOCIAÇÃO PRIVADA
7]072 - São Paulo SP

170131 - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MF - SP

6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁB.IL E
TRIBUTÁRIA.
.AV. PRES. JUSCELINO KUBITSCHEK, 1 1830 - São Paulo - SP

09/ ] 2/2015

Atividade Económica:

F .H''''.:

Ocorrência:

Impedimento de Lia.tar:

Vínculo com "Serviço Público":

Ocorrências Impeditivas indiretas=

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis validados:
1 - Credenciamento

11 - Habilitação Jurídica

111 - Regularidade Fiscal Federal

Receita Validade: 27/]0/2015
FGTS Validade: 02/1 i/20IS
INSS Validade: 27/10/2015

IV - Regularidade Fiscal Estadual./Municipal:

Receita Estadual/Distrital . Validade:
Receita Municipal Validade:

VI - Qyalihcação Económico-Financeira - Validad«

índices Ca.]cu]ados: SG = ].29; LG = 1.29; LC ::

.16/01/2016

16/01/2016

30/06/2016
1.67

Património Líquido: R$ Q,00

Emitido em: 07/]0/2015 07:25
CPF: 052.983.026-45 Nome: GISELE APARECIDA GONCALVES DE OLIVEIRA
Ass
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

.J !==ãlHIV8 COMPROVXNTE DE :j:j?E:O E DE SITUAÇÃO :agF.gg""
N OME EMPR ESAR IAL

ERNST & YOUNG AUDITORES INDEPENDENTES S/S

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO {N OME DE r»iT)qsiN

EY

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ArlMDADE ECONÓMICA PRINCIFW-
69.20-6-02 - Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária

CóDiGO E DESCRIÇÃO DAS Ar+MDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CóDiGO E D ESCRiçAO DA NATUREZA JURiD iCA
223-2 - SOCIEDADE SIMPLES PURA

LOGRADOURO

AV PRÓS. JUSCELINO KUBITSCHEK
NÚMERO 1 1 COMPLEMENTO

1830 1 1 TORRE 1 5 E 6 ANDAR

CEP

04.543-900
BARRO/DISTRETC

ITAIM BEBI
MUNICÍPIO

SAO PAULO

ENDEREÇO ELETRÕNICO

NTE FEDERAtivO RESPONSO\€1(EFR

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATl\M

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DAm DA SITUAÇÃO CADASTRAL
18/1 0/2003

SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n' 1 .470, de 30 de maio de 2014

Emitido no dia 30/09/2015 às 19:22:53 (data e hora de Brasília) Página: l/l

Consulta QSA / Capital Social Voltar
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Qua(iro ae sócios e Adnani:

'8'
Consulta Quadro de Sócios e Administradores - Q$

CNPJ : 61 .366.936/0001 -25
NOME ERNST & YOUNG AUDITORES
ENIPRESARIAL: INDEPENDENTES S/S

CAPITAL SOCIAL: R$ 437.556.00 (Quatrocentos e trinta e sete mil
e quinhentos e cinquenta e seis reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(Q$A} constante da base de dad
seguinte:

%OA

Nome/Nome Empresarial: IDESIO DA SILO/A COELHO JUNIO

Qualificação: 49-Sócia-Administrador

Nome/Nome Empresarial: SERGIO RICARDO ROMANA

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOSE MANUEL RAINHO DA SILO/A

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: LUIZ CARLOS PASSETTI

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ELIEZER SERAFINI

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JORGE LUIZ CANABARRO z\
MENEGASSI

+

Nome/Nome Empresarial: MARCOS ANTONIO QUINTANILHA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOGO RICARDO PEREIRA DA COSTA

Qualificação; 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: AMERICO FRANKLIN FERREIRA
NETO

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANTONIO HUMBERTO BARROS DOS
í SANTOS

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: WALDYR PASSE'n'O JUNIOR

l Qualificação: 49-Sócio-Administrador

&aeei& g@çÊe@

Qualificação: 49-Sócio-Administrador
i:) \ r lq.e n

htLp://www.receita.fazenda.gov.br/prepararlnlptradnres QSA Impressãoa
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ócios e Administradores - QS.'\ - Impressão

Nome/Nome Empresarial: FERNANDO ALBERTC) SCHWJ
MAGALHAES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOSE CARLC)S COSTA PINTA

Qualificação: 49-Sócio-Admin istrad.)r

Nome/Nome Empresarial: MAURO MOREIRA

Qualificação: 49-Sócio-AdmlnFstrador

Nome/Nome Empresarial: LUIZ CARLOS MARQUES

Qu al ificação : 49-Sócio-Ad min lstrador

i Nome/Nome Empresarial: CLAUDIO CAFüIARGO

Qualificação: 49-Sócio-Adminlstracior

Nome/Nome Empresarial: EDUARDO WELLICHEN

Qualificação: 49-Sócio-Admira islracor

Nome/Nome Empresarial: FLA)i/IO DE AQUINO MACHADO

Í Qualificação: 49-Sócio-Admnlistrador

Nome/Nome Empresarial; FLJqVIO SERPEJANTE PEPP

Qualificação: 49-Sócio-Admiralstrador

Nome/Nome Empresarial: JOSE ANTE)NIO DE ANDRAD
NA)JARRETE

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: DRATTON PEIXEIRA DE h4ELO

Qu al iíicação : 49-Sócio-Ad mln istrador

Nome/Nome Empresarial: FERNANDO PROSPE:RO NETA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: FRANCISCO DA SILvo Pl\IEN

Qualificação; 49-Sócio-Ad min lstrador

Nome/Nome Empresarial: JULIO BRAGA PINTO

Qualificação: 49-Sócio-Admin istraGruí

Nome/Nome Empresarial: SHIRLEY NANA SANTOS SITA/A

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Consulta Quadro de S

RTZ DE

E

E
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Nome/Nome Empresarial: PAULO JOSE MACHADO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: SERGIO CITERONI

Qualificação : 49-S ócio-Ad min istrador

Nome/Nome Empresarial: CLINTON LEANDRO FERNANDES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: SILVIO TAKAHASHI

Qualificação: 49-sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANTONIO CARLOS FIORAX/ANTE

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: EDUARDO BRAGA PERDIGAO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial; LUAS CARLOS DE SOUZA

Qu atifica ção : 49-Sóc io-Ad min i strad or

Nome/Nome Empresarial: MARCIO FARPA OS'rWALD

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: OCTAVIO ROMEU ROLAND NETO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ROBERTO MARTORELLI

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ADILVO PINHEIRO DE OLIVEIRA
FRANCA JUNIOR

Qualificação: 52-Sócio com Capital

Nome/Nome Empresarial: ALEXANDRE HOEPPERS

Qualificação: 52-Sócio com Capital

Nome/Nome Empresarial: GLAUCIO DUTRA DA SILO/A

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: GUiLHERME PORTELLA CUNHA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

; de 8 30/09/2015 19:23

         
         
         

         
         
        

      



Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QS.A - Impressão

Nome/Nome Empresarial: MARCOS ALEXAÍIDRE SILVEIRA
PUPO

Qualificação: 49-Sócio Adminlstraüor

Nome/hlome Empresarial: MARCOS \'ASSUSHI OKADA

Qualificação: 49-Sócio-Admin lstrador

Nome/Nome Empresarial: WAGNER DOS SANTOS JUNIOR

'l l Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: WILSON JC)SE OZORio MORDES

Qualificação: 49-Sócio-Admin !stíacor

Nome/Nome Empresarial: CARLOS SANTO)S fvqOTA FILHO

Qualificação: 49-Sócio-Admin istradoí

Nome/Nome Empresarial: ROQUE HULSE

Qualificação: 49-Sócio-AdMií] lstradoí

Nome/Nome Empresarial: fllATRICIA DI JAULA DA SILVO PAZ

Qualificação: 49-Sócio-Admln lstraâor

Nome/Nome Empresarial: LUAS ALEXANDRE FaARINI

Qualificação: 49-Sócio-Ad nlln istrador

l Nome/Nome Empresarial: KLAAS CHRISTIAN JOHN$EN

Quali flcação : 49-Sócio-Ad min lstrad or

Nome/Nome Empresarial: ELAINE CRISE"INA Ê3ASSANIN

* Qualificação: 49-Sócio Admnaistrador

Nome/Nome Empresarial: MARCIO DONIZEfl E3E RSTECHER

Qualificação; 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: AV'RES FERNANDES DA Silvo
MOURA

Qualificação: 49-Sócio-Admin istrador

Nome/Nome Empresarial: pJALMA SOBRES DOS SANTOS
JUNIOR

Qualificação: 49-Sócio-Admin istíador

hlome/Nome Empresarial: GILBERTO MAR'rlN

Qualificação: 49-Sócio-Adminlstlador

\
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=o:nsulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA - Impressão

Nome/Nome Empresarial: GUILHERME GHIDINI NETO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOSE ANDRE VIOLA FERREIRA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/iqome Empresarial ROGERIO VILLA

Qu a l ifica ção : 49-Sócio-Ad ministrad oí

Nome/Nome Empnsarial; ALEXANDRE RUBLO

Qualificação: 52-Sócio com Capital

Nome/Nome Empresarial: ANA ANDREA ITEN DE ALCANTA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANDERSON PASCOAL CONSTAN

Qu ali fixação : 49-Sócio-Ad min istrad or

Nome/Nome Empnsârial: DOUGLAS TRAVAGLIA LOPES
FERREIRO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: EMERSON MORELL}

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: LEONARDO AMARAL DONATO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/flome Empresarial: RENAtA CAROLINA BORELLI

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Homo Empresarial: RITO DE CASSIA SOUZA DE FRE

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: ROGERIO XAvIER MAGALHAES

Qualificação: 49 Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: TATIANA DE veRGAS LEAL
HARSTELN

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: MARCELO KEN SUHARA

TINO

IRAS

49-Sócio-Administrador

http://www. rocei [a. fa ze nda.gov.br/prepararln]pressíl;jlppÊ\çl]êPiiiÊlp .
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - OS.4 - Impressão

Nome/Nome Empresarial: MARCA DO CARívlO l EDCADIO
OLIVEIRA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANDERSOFq LOPES BASTAS

Qualificação: 49-Sócio AdminlslraQor

Nome/Nome Empresarial: CATLIANE TEMI'RAMA CASSEMIRO

Qualificação; 49-Sócio-Ad rninlstraQor

lqome/Nome Empresarial: MARCELO FELIPE LEITÃO DE SA

Qualificação: 49-Sócio-Admln !strador

Nome/Nome EmpresaHal: RENAL'O NANTES

Qualificação: 49-Sócio-Ad mlnlstrador

Nome/Nome Empresarial: ROBERTO LESAR ANDRADE DOS
SANTOS

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CASSIO DE OLIVEIRA GARBOSA

Qualificação: 49-Sócio-Admin istrador

Nome/Nome Empresarial: DARIO RAMOS DA CUbJHA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: DOUGLAS SOUZA DE C)LIVElfiA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador .,

Nome/Nome Empresarial; ALESSANDRA AUR RASO

Qualificação: 49-Sócio-Admln lstrador

Nome/Nome Empresarial: BEATRiZ GONCÂLb'ES DE MORDES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: BRUNO MAF r/qR GAL»AO

Qualificação: 49-Sócio-Admln lstrador

Nome/Nome Empresarial: DANIEL DE ARAUJO PEIXOTC)

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: EZEQUIEL LITvCAC

Qualificação: 49-Sócio-Admlnlstraaor

http ://www. rocei ta. faze nda. gov.br/'preparar in)pressão/ Impri mePagí n
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ÉNome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação;

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação : -

Nome/lyome Empnsarial;

Qualificação:

Nome/Nome Empnsarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

JOAO HENRIQUE SCHENK

49-Sócio-Administrador

RODRIGO DE PAU LA

49-Sócio-Administrador

RONALDO AOKI

49-Sócio-Administrador

TH LAGO RIBEIRO CAALCANTI

49-Sócio-Administrador

\ANESSA RODRIGUES MARTINS

49-Sócio-Administrador

JOSE RICARDO DE OLIVEIRA

49-Sócio-Administrador

RENdiA ZANOnA CALCADA

49-Sócio-Administrador

ANA SAMPAIO FORTE LEAL

49-Sócio-Administrador

CRISTIANE AMARAL TEIXEIRA

49-Sócio-Administrador

RENE EDUARDO MARTINEZ

49-Sócio-Administrador

LUCIANO FERREIRA DA CUNHA

49-Sócio-Administrador

FERNANDA SOARES MEDEIROS

49-Sócio-Administrador

PLaNtO BINDANDI

49-Sócio-Administrador

KArmA SATURA TERAOKA KAM

49-Sócio-Administrador

i.

30/09/2015 1 9:23

          
             
             
             
             
             
             



nsulta Quadro de Sócios e Administradores - QS.X - Impressão

lqome/Nome Empresarial; LEANDRC) GAI..KYZ uzzl DE OLIVEIRA

rll i Qualificação: 49-Sócio-A-

%09

P4ome/lqome Empresarial: PATRÍCIA NAKANO g:ERREIR

Qualificação: 49-Sócio-Admin ístradoi

Nome/Nome Empresarial: RENA[A SOUZA DOS SANTO

Qualificação: 49-Sócio-Adinlnistrador

Nome/Nome Empresarial: LUCIANA FERREÍRA BAMBOS

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: GREGORY G03ETrl

Qualificação; 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: LUAS PAULO RIERLINI

Qualificação: 49-Sócio-Admin strador

Nome/Nome Empresarial: MARCA DIMITROvA BALKANLIEvA

Í Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: véNIA CRISTlf~JA DE ABRIU

Qu alificação : 49-Sócio-Ad min lstrador

Nome/Nome Empresarial: WALTER GARCIA f4EUhlAYER

Qualificação: 49-Sócio-Administra

Pgome/Nome Empresarial: ALEXANDRE ÓLEO

Qualificação: 52-Sócio com Capita

Nome/Nome Empresarial: LUIZ SERGIO viEIRA F:ILHA

Qualificação: 52-Sócio com Capiiaí

Para infomiações relativas à participação no Q$Â, aces$ar o E-CAC co

'Jolta+

:É. Copyright Receita Federal

MinistradornisTTE

A

S

A

aor

m

Emitido no dla 30/09/2015 às 19:23 (data e hora de B:a

do

http ://www.receita Ihze nda. gov.b r/pre parar Impressão/ Imprime Pagã n.

\leme/Nome Empresarial: véNIA CRIST IfqA DE AE3REU

qualificação: 49-Sócio-Ad min isto ador :

game/Nome Empresarial: WALTER GARCIA FIEUh:ATER

)ualificação: 49-Sócio Ad ministrador

lome/Nome Empresarial: ALEXANDRE ALEM

qualificação: 52-Sócio com Capital

leme/Nome Empresarial: LUIZ SERGIO 'vIEIRA FILHO

qualificação: 52-Sócio com Capiiaí

certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB

Brasi1 - 30/09/r2015

8 de 8
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Ministêrlb do Planejamento, Orçamento e Gestão
Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação

Sistema Integr.ado de Administração de Serviços Gerais
Sistema de Cadastramento Upi6lcaclo de Fornecedores

SIASG
SICAF

Declaração
[)ec]aramos para os fins previstos na Lei n: 8.6oí), de 1993, cona\)role documentação apresentada para registro no SICAF e
arquivada na UASG Cadastladora, que d situação do fbrnecedoi no momento é a seguinte:

CNPJ ,/ CPF:

Razão Social / Nome:
Natureza Jurídica:
Domicílio Fiscal:

Unidade Cadastradora:

Ativldade Económica:

61.562.112/0001-20 Validade do Cadastro: 27/10/2015
PRICEWATERHOUgEC00PERS AUDITORES INDEPENDENTES
SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA
7}072 - São Paulo SP

373066 - INST.NAC. DE GOLONIZÂCAO 'E REFORMA AGRÁRIA

6920-6/02 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E
TRIBUTÁRIA
AV. FRANCISCO MATARAZZO, 1400 andar 9/10/13/14/15/16/17 - São Paulo -
SP

Endereço:

C)corrência:

Impedimento de Licitar:

Vínculo com "Serviço Público":

Ocorrências impeditivas indlretas:

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Nada Consta

Níveis validados:
l Credenciamento

11 - Habilitação Jurídica

lil - Regularidade Fiscal Federal

Receita Validade: 15/09/20] 5

FGTS Validade: 30/10/2015

INSS Validade: 15/09/2Ó15

IV - Regularidade Fiscal Estadual,/Municipal:

Receita Estad ual,,'[)istli ta] Va]ida]e=

Receita Municipal Validade:
\r r''\. . .l; n,..;. Tapa -ra- w-aiiii--a\a-' i '-'.iii-.'-

V[ - Qua]iRcação Económico-Financeira - validade: 30/06/20] 5 (")

Índices Calculados: SG = 1.15; LG 1.02; LC

(" )

l0/09/2015
0 1/10/2015

Património Líquido: R$ 0,00

Legenda: documento(s) assinalado(s) com "" está(ão) com prazo(s) vencido(s}.

Emitido em: 07/] 0/2015 07:26
CPF: 052.983.026-45 Nome: GISELE APARECIDA GONCÂjl.VES DE OLI'BEIRA
Ass
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualizaçáo cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

ECONÓMICA PRiNCIPAl=

69.20-6-02 - Atividades de consultoria e aud toda contábi

}ASÓDIGO E OESéHIÇÃO OAS AIIVIOAD ES ECOA

Não informada

223-2 - SOCIEDADE SIMPLES PURA

LOGRADOURO

AV FRANCISCO MATARAZZO

e tributa ria

COMPLEMENTO

9. 10, 13, 14, 15, 16 E 17 ANDARES, TORRE
TORINO

uuú iãÍÉ o
$AO PAULO

TELEFONE

(11) 3671;ooo / (i1) 3674 3901

BARRO/DÊSTR ÊTO

AGUA BRANCA

ENDEREÇO ELETRÓNICO

br.pwc.comcalf.b

EL (EFR)ENTE FEDERAtivo RESPON

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

ÚÓÚVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DAn 0AStTUAÇ&j CADASTRAL
03/1 1 /2005

SITUAÇÃO ESPECIAL
'i5ÃiR6Ã3i:Fij®mÊgFÉêix

Aprovado pela Instrução Normativa RFB Ro 1 .470, de 30 de maio de 2014
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores

CNPJ : 61 .562.112/0001 -20
NOME PRICEWATERHOUSECOOPERS AUDITORES
EMPRESARIAL: INDEPENDENTES

CAPITAL SOCIAL:
R$ 8.301 .428,00 (Oito milhões. trezentos e um
mil e quatrocentos e vinte e oito reais)

O Quadro do Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é a
seguinte:

%09

Nome/Nome Empresarial: \#\LDIR RENAMO COSCODA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: EDISON ARISA PEREIRA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CELSO LUIZ MALIMPENSA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANA MARCA ELORRIETA :

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empnsarial: FERNANDO DANTES ALCES FILHO

Qualificação: 49-sócio-Adm nistrador Í))[ iqe n'f(

Nome/Nome Empresarial: WANDER RODRIGUES TELES

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: WASHINGTON LUIZ PEREIRA
CA\ALCANTI

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: MARCO AURELIO DE CASTRO E
MELO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: MARIA SALETE GARCIA PINHEIRO

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: JAIR REDUZINO ALLGA'rER

Qualificação: - 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOAO MANOEL DOS SANTOS

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

l dc 7
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Nome/Nome Empresarial; HENRIQUE JOSE FERNANDES LUZ

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: PETER AUGUST FiERZOG

: : i Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: FELIPE EDFylOND A\'OUB

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: EMERSON Llf.IA DE faACE

Qualificação; 49-Sócio-Ad minEstrador

Nome/Nome Empresarial: PAULO SERGIO MIRON

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/lyome Empresarial: JULGO CESAR DOS SANTO

Qualificação: 49-Sócio-AdrTlinistíadoí

Nome/Nome Empresarial: lvAN MICHAEL CLÜRK

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: JOAO CESAR DE OLIVEIRA
JUNIOR

Qualificação; 49-Sócio-Admiil lstíador

$

Nome/Nome Empresarial: EMERSOS LAEIRTE DA SILVO

Qualificação; 49 Sócio Administrador

iVome/Nome Empresarial: FABIO CAIAZEIRA l\dENÍ)ES

Qualificação: 49-Sócio-Adnlinlstrador

Nome/Nome Empresarial: LUIZ ANTONIO FOSSA

Qualificação: 49-Sócio-Ad mfrlrstr adoí

hloMe/Nome Empresarial: MARCEL0 0Rl-ANDO ';20

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: PATRÍCIO PARQUES COCHE

Qualificação: 49-Sócio-Admin istradoí

Nome/Nome Empresarial: DOUGLAS SOUZA [)E OLIVEIRA

Qualificação: 49-Sócio-Admirllstradoí

DO
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Nome/Nome Empresarial: MARCOS DONIZETE PANASSOL

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: SERGIO EDUARDO ZAM

Qualificação: 49-Sócio:Administrador

Nome/Nome Empresarial: MARCA JOSE DE MULA CURY

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANDRE PANNUNZIO CANDtDO
OUVEÊRA

Qualificação: 49 Sócio Administrador

Nome/Nome Empmsarial: LEANDRO MOURO ARDITO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial; MARIO MIGUEL TOMAZ TANNHAUSER
JUNIOR

.Qualificação: 49-Sócio-Administrador

' Nome/Nome Empresarial: RENAMO BARBOSA POSTAL

Qu alia cação : 49-S ócio-Ad min istrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS EDUARDO SA DA MALTA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

! Nome/Nome Empresarial: GUILHERME CAMPOS E SIL=vA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

T - - - "-«H "" T"r-,..:=--M

Nome/Nome Empresarial: LUAS CARLOS MANIAS RAMOS

Qualificação: 49 Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: RODRIGO DOMINGUES RAPOSO

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS BIEDERMANN

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS EDUARDO GUARANA
MENDONCA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: FRANCISCO JOSE PINTO FAGU

Qualificação: 49-Sócio-Administrador
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Nome/Nome Empresarial: K}ERAN JOHN L4ChIANus

Qualificação: 49-Sócio Adrllinlstíador

Nome/flome Empresarial: RICARDO NOvAES DE QU

Qualificação: 49-Sócio-Ad minlstíadoí

Nome/Nome Empresarial: GILBERTO E3AGAíoLO co

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CL-JUDIA ELIZA FIEDEIROS
MIRANDA

Qualificação: 49-Sócio-Admln ístrador

Nome/Nome Empresarial: GEOvANI DA SILVEIRA FAG

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: MARCELO PICANDO DE Q
CIOFFI

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: MAURICIO COLOhIBARI

Qualificação: 49-Sócio-Admin istrâdor

Nome/Nome Empresarial: SERGIO ANTONIO [)IAS DA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: MAURiCiO CARDOSO DE M(

Qualificação: 49-Sócio-Admin istrador

Nome/Nome Empresarial: GUILHERME NA'vES \ALLE

Qualificação: " 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: MARCOS ROBERTO SPONC

Qualificação: 49-Sócio-Admin istrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS ALB=RTO DE SOUS

Qualificação; 49-Sócio-Admin lstrador

Nome/Nome Empresarial: vALDIR AUGUSTO DE ASSU

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS AUGUSTO í)A slt.À/A

Qualificação: 49-Sócio-AdmIRistFâu or

EiROZ
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Nome/Nome Empresarial: ESTELA MARÉS VIEIRA DE SOUZA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: MAURO SERGIO ALVES TEIXEIRA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: ANIBAL MANOEL GONCALVES DE
OLIVEIRA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: CARLOS ALEXANDRE PERES

Qualificação; 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: EDUARDO ROGATTO LUQUE

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: TADEU CENDON FERREIRA

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

l Nome/Nome Empresa:'ial: CARLOS ALBERTO BACIA

Qualificação : 49 Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: EvANDRO CARRERAS

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: FEDERICO ANTONIO SERVIDEO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome EmpresaHal: LUIZ FELIPPE GUIMARAES PONI

Qualificação: 49-Sócio:Administrador

Nome/Nome Empresarial: MANUEL LUIZ DA SITA/P. AF{AUJO

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: RONALDO MATOS vhLINO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: FABIO ABREU DE PAULA

Qualificação: 49-Sócio Administrador

Nome/Nome Empresarial: JERRI JOSE RIBEIRO DA SILO/A

óiialificacão: 49-Sócio Administrador

ONI

;
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Nome/Nome Empresarial: LUCIANO JORRE FvlOREIRA SAMPAIO
t.IJUNIOR

Qualificação: 49-Sócio Admin !strador

Nome/Nome Empresarial: RAFAEL Ai.Vila GuIMARAE

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome EmpresaHal; RENAL'O GARBOSA DO NA:

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial: SILVIO RIC.ARDO LOPES D
Ê CAR\GALHO

Qua li fixação : 49-Sócio-Ad !r} in i strador

: Nome/Nome Empresarial: ALEXANDRE EERhqINO AL)/)

Qualjnicação: 49-Sócio-Adlnin istíado!

Nome/Nome Empresarial: JOSE LEONARDO PENEIRA
SOUZA COSTA

Qualificação : 49-Sócio-Ad min istrad or

Nome/Nome Empresarial: JOSE VITAL PESSOA raONT
FILHO

Qualificação: 49-SÓCio-Administrador

iqome/Nome Empresarial: MURILO MULLER

Qualificação; 49-Sócio-Admir)lstrador

Nome/Nome Empresarial: JORGE ROBERTO ?#4ANOEL

(]u alificação : 49-Sócio-Ad n] ín istrad or

Nome/Nome Empresarial: CAIO FERTIANDES PRANTE

Qualificação; - 49-Sócio-Admirllstíacor

NomQ/Nome Empresarial: CEGAR COLODETE LULAS

Qualificação: 49-Sócio-Admin lstrador

Nome/Nome Empresarial: FRANCISCO JOSE MACEDO

Qualificação: 49-Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial; ROBERTO hlELO FRANCO CORREA

Qualificação: 49-Sócio Admin lstrador

Nome/Nome EmpresaHal: ADRIANO MACFIA[)O

Qualificação: 49-Sócio Ad min ístíador

Consulta Q
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Nome/Nome Empresarlal=

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial

Qrual ificação :

Nome/Nome Empresarial:

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial

Qualificação:

Nome/Nome Empresarial:

Qualjfícação:

Nome/Nome Empresarial

Qualificação:

ALESSANDRO MARCHESINO DE
OLIVEIRA

49-Sócio-Administrador

EDUARDO DIAS VENDRAMÊNI

49-Sócio-Administrador

FABIANO RICARDO TESSITORE

49-Sócio-Administrador

MARCOS MANOEL LEITE

49-Sócio-Administrador

PAU LO RODRIGO PECHT

49 Sócio.Administrador

RODRIGO RIBEIRO VINAU

49-Sócio-Administrador

Para infomiações relativas à participação no Q$A, ace$$ar o E-CAC

Emitido no dia 30/09/2015 às 19:18 (data e hora de Brasília)

com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB

© Copyright Receita Federal do Brasi1 - 30/09/201 5
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Gisele Ap.areada Góncalves de Qliveirq
rosé Queiroz da Salva Filho
Proposta. de preço . ~
Proposta Preço.pdf

Prezada Gisele,
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À Comissão Pemlanente de Licitação.

Ref : CONCORRÊNCde Z'guas, Energia e Saneamento Básico do Diétdto Federal ADAGA

Prezados Senhores,

a nossa Proposta de

responsabilidade por
quando da sua

-Ü:;-. . :"'
. ;:'lÍ'lb,. \

especializados, Objetó da.
e quarenta e nove

conforme detalhado nos

.);

./'

lli..Tabela do Produto

lio=

i; PTQjetó,do Elaboração do Manual de Contabilidade

\

.\

Geral

.djunto

:N'o

99
i27
i58'

i58
sê

835

233,93
.l98,iÕ
i6i,26
i3j,58'
ioq,34
: 8i,al ..

47,87

\.

a3ií59,Õ7
a5.Í58,70
a5.47$)Q8
a7.gi8,Êa
i6.80i,7a
4.7ÍO,i8
í.a44)6a

la4.47t,59

,onsultor Pleno
:(X)ngultorJunior

.rojo Técnico
IPoíoAdministtatívo

.z'

./

+

Ç

#

»

/

/
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Carta de ilpresenfação da Proposta de Preço
ii. Tabela do Produto 2 Diagnóstico do Atual Sistema Contábil da Concessionária

R$/hora
al5a33,93
29oi98,io
363i6i,26
453i33,58
349to6,34
i3681,2i
4847,87

t.854

5o.z94)9$
5?.449)oo
58.537,38
6o.5ií,74
37.u%66
u.o44)56
a.z97)76

z77,3'74)05

coordenador Gemi

Coordenador Adjunto

Consultor Sênior

Consultor Pleno

Consultor Junior

Apoio Técnico
Apoio Administrativo
TãT:ÀL

iii. Tabela do Produto3
RegulatÓria

Coordenador Geral

Coordenador Adjunto

Consultor Sênior

Consultor Pleno

Consultor Juntar

Apoio Técnico

Apoio Administrativo

Api'esentação da Proposta Preliminar do Manual de Contabilidade

l49 34.8t5,54
36.783,o8
53.439,36
53.578,z4
33.8a6,6a
ii.695,44
5.6ta,o4

az9.'75o,3e

233,93

i98,io
i6i,26
t33,58
lo6,34
8i,ai
47,87

331

4o!
3i8
l44
l!7

i.646

iv. Tabela do Produto 4
do Manual
CUegeda..Ete8sslend
Coordenador Gemi

Coordenador Adjunto

Consultor Sênior

Consultor Pleno

Consultor Junior

Apoio Técnico

Apoio Administrativo
TOTAL

Avaliação das propostas preliminares e consolidação dti Proposta

NO de horas

73

85

t71

x79

x7}

i3o

9o

899

R$/hora
z33,93
i98,io
i6i,z6
i33,58
io6,34
81,2t
47,87

Totais (B:!
í7.o76,89
í6.838,5o
z7.575)46
z3.9ío)8z
x8.t84,t4
ío.557,3o
4.3o8,3o
tt8.45t,4t

.d-;-'

/

pwc
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(Produtos l

Coordenador Geral

ü)ordeniador Adjunto
Connütor Sênior
Q)nsütor Pleno
ü)nsultorJuníor
ApoioTécnico
ApoíoAdalinístmüvo

a33,93
l98,to

,iz5.386,48
t36.z9z,8o
t64.968,98
'l65.9069â6
t05.9t4,64
38óoo6,a8

, q.45i,47
,749.9a7,0í/

\

3

996

468

i6t.26
'i33,58
t06,34
8i,2i
47,87

\

+

\.

d 5.a$4,oo

s%uto e quaisquer outras despesas que possam recair sobre os serviços a serem prestados.

O prazo dé validaçle desta plóposta é de 6o(sessentaj dias.

''"~ Biasília, ó5 dejuüho de àoi4

..: '.

,íra Sobrinho
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N' 17, quinta-feira, 22 de janeiro de 2ó15 Diário Oficial do Distrito Federal
COMPANHIA. ENERGÉTICA DE BRA$ÉtgA

CEB LAJEADO S,''.\

pÁGiNA 39

e econâmlccl-financeiros pela Concessionária de serviço público de abastecimento de

agua e esgolainento sanitário. {:lo Distrito Federal, confonne quantidades, çottdições e
especificações constantes do ANEXO 1 - PROJETO BÁSICO do Edital de Concorrência

n' Q02/2ü1 3. Prazo/Vigência: o presente termo teta vigência de 1 5 (q!!onze) tneses da data
de sua public.anão. Valor: R$ 749.927,01 . Dotação ürçamentárla: unidade orçamenlária:

}.206; programas de trabalho: 18 1 25.ó.20S. 1 8 ] 1 .0004, natureza da despesa 3.3 .90.35
fcIRtc de recuísds: ]5 ] . Fundamento legal: Lei n' 8666/93. Publicação: o presente termo
deverá scr publicado no DODF às expensas daADASA. DATA DEASSINATURA 19 de
jaiteiío de 2015. SIGNATÁRIOS: pela ADASA, VINI('lus FUZEIRA D.E SÁ E GENE.
VEDES, Diretor-Presidentes pela coutratatla, FABIA.NO RICARDO TESSITORE, Sócio

DEBvíONSTRATIV0 DE DESPESAS CONA Pt.!BLl{.'tDA.DE E PROPAGANDA
Quadro Delnonsoativo de Despesas colei Ptlblicidade e Propaganda da CEB Lajeado
S/.A, do 3' Trimestre de 2014 e do E.xercíçiü de 2i)]4. efn confünnidade çoin a Lei n'

1 84 de 29,/08/2003 e do artigo 22, incisos l e 1l da Lei Orgâlliça do Distrito Federal
MÀRCí0 PALUAKeS nE OLIVEIRA

Diretor Administrativo- Fil)anceiío

propaganda dê (:EB L.qJE 4Df] S Ade Despesas com Publicidade e
3' Trimestre de 20 4 (Outubro. Novembro € Dezêmbro}

f-nal:dada da AÇãn Beneficiado dü P3gamen ] Valor no Trimestre {R$}

-beículaÇãQ de Nlatena Legal dü Diário C)õcia: da
no DODF .545 .00

do Distrito Federal

ANEXO

EXTRATQ DO PRINIE]RÕ TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 03,'20 14
Proa.essc : lç7.üOü.234/2013. Partes: ADAGA e INOVA CONSULTORIA EM SISTEMAS

DE GESTÃO EMPRESARIAL l..TDA. - EPP. Objeto= prorrogação do prazo de vigência e o

acrésciinü de 2 1 ,63'ti (vinte e um vírgula sessenta e três por certa) ao valor da contrato. qtle
versa sobre a prestação de serviços de apoio técnico adtninistrativo, em caráter subsidiário.

de recepcionista. secretária execi.itiva, secretária de nível médio, motora.sta e encarregado
onsoante especifica o Edital de Pregão Eletrõnico n' 14/20 ] 3-ADAGA e seus anexos. Do

vnlür: {) 't'alar total do contrato é de R$ 1.932.962,20. Prazo/vigência: apresente termo
terá vigência de 23 de janeiro de 2015 a 22 de janeiro de 20t6. Dotação orçainentária
unidade orçameutá.ria: 2 ] .206. programa de trabalho: 18. ]22.6006.85 1 7..9649, natureza

despesa:.33.90.37. fonte de recursos: 15 !. DATA DE ASSINATURA: 21 de janeiro
de 20] 5 SIGNATÁRIOS. pela ADAGA, VINICIUS FUZEJRA DE SÁ E BENEVIDE.S.
Diretor-Presidente: pela.contratada, DIEIME DOS SANTOS MENEZES, Procurador

VeicuiaÇão de NlaterEa Legal

'--\ l em Jornal dIárIo de grande l EdltoraJomal de Brmii:a Lula

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÕNIC0 22/20]4

ü PREGOEIRO da ADAGA torna público o resultado da Licitação Pregão Eletrânico n'
z..!/=u 14, (uyo obUeto é a Aquisição de itens e de equipamentos de informática. segmen-
tados eln seis lotes, cujas empresas vencedoras foram LOTE 0 1 = DADB Representações
C'oinércio e Serviços Ltda ME, CNPJ 12.980.808/0001-61, valor R$ 23,799,00; LOTE
02: J.A.M. ('olnercial de Suprimentos para Empresas Ltda. ('NPJ 1 7.696.326/000] -0Ó.

.'i
bilitação das vencedoras, o objeto da licitação fica adjudicado em favor das mesmas

Brasíiia: 20 de janeiro de 20] 5
EDUARDO LOBATO BOTELHO

SUPER.INTENDÊNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS

RETIFICAÇÃO

EtilZ:i: \ H:T:l :l':lllllSi:ll: T
Processtl i97. a0] 037/201 1

Ç©MPANH8A DE $ÂNEÂMENT© AMB8EN?At
D© Dl$TR8T© FEDERAL

FUNDAÇÃO JARDIM 200LÓGIC0 DE BRASiLIA

ESTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
DE. AQUIsiçÃo DE BENS PELA - N' 04/201 3

IflB:l.IEJi.111il: :n :!i ;:::
bens, fincado entre as partes, poí mais ]2 (doze) meses, com base no Incisa 11, art 57.

EXTRATO DO TERMO DE QUITAÇÃO UNILATE.RAL

.*.!$.CRÇIARIA a

AGÊNCIA REGULADORA DE AGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSico DO DiSTRiTo FEDERAL

. JBPSl11411QÊ ço T

EXTRATC) DO CONTO.ATO N' 0 1 /'2iD 1 5

Processa: 197.000-644/2013. Partes: .4DASA e PRICEU/.ATERHOUSECOOPERS
AUDITORE.S INDEPENDENTES. Ob.jelü. consultoria especializada e'in assuntos re-
gulatórios para dar suporte e assessoralnento téc:ligo na elaboração de uin Manual de
L ontabilidade Regulatória a ser utilizado no registro. e apiesenlação dos dadas contábeis

EXTR 4Tt) DO TERblO DE COOPERAÇÃO TECN[CA N ' 0]./2014
Cednlte: Tribunal de Contas do .Distrito Federal - CNPJ n' QO.S34..560/000 1-26 - Cesssionâio

DFTRANS - Trulspoüe Urbano do Distrito Federal - CNPJ n' 05.764.62'9/000 1 -2 1 - Objeto: c.oo-

 
  Finalldade da AÇão

  Velculação de Nlaténa Legal
no DODF

  VeiçulaÇão de Relatora da
4dmlnistraÇão.qno 2014 Ex
ercicio 201 3 no D(IDF
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Gisàle Aparecida Goncalves de Oliveira

De:. ,
Enfiado em:
Parei
Cc:

Assunto:

\ Patrícia Adriána Dias de Oliveira'
quarta-feira. 7 de outubro de 2015 13:58.

Gi$ele Aparecida Goncalyes de Oliveira
Alíne Braga Martins daCosta; Bruno Lama e Silva FalcaQ
RES: Manual ;de Cóntabilídade !

\.'

G I'LC

Prezada .Giselc,

Após a análise do edital da'ADASÀ} verifiquei a. seguinte equivalência-:

Consultor Ge.ral = Coordenador Técnico

Consultor Adjunto = Gerente *de Projeto
Consultor Sênior.= Consultor Perfil l
Consultor Ple60 = Consultor Perfil 2

Atenciosamente,

©
ÀCÊF~(IÀ mP C! ANAL

Ok ÃV !P\l:&ü ÇÊvj .

Patrícia Adriana Dias deOliVeÊra :,
Analista Adüiniétfatiüb : CCT iv

Gerência Técnica de Informações e Contabilidade - GTIC

Superintendência de RégulãçãoEço0õmica de Aeroportos
Fine: +55. 61 3314-4559/ E-m3ili

'ww,ãR@çwõK;b.e
Q

$RA

À /!sc oil. c:orar: OE! mcí3uLiAI)É » Este. cotrelo eletrõnico da Agência Nacional de Aviação Civil (AbIAC), autarquia
regida pela Lei Fçdqral.Ne il.182, de 27 dé setembro.de 2005, fai direcionãdo exclusivamente a se.u destinatário e
podo conter informações con'nldépcjais, protegidas bób'sigilo profissional. Sua utilização dgiautorizada é ilegal e
condiciona o infrator ài penas dà lei. .êasQ .tenha recebido esta mensagem .indevidamente, redirecionê aa
remetente,esclqrecendoo.equívoco. .' ~ : - - \

'""'De: Gisele Aparecida Góncêlves de Oliveira

Envi.ada erh: terçja-feira, 6 de outubro de 2015 16:46
Para: Patrícia Adriana Dias de Oliveira

Assun.to: Manual de Çontabilidade
Prioridade: Alta

+ \

.{

r''

Patrícia, boa:tarde l

Na Nota Técnica n9 07/2015-a GTIC ihforhá,que encontrou os ségujntes contratos de outros órgão.s da
Administr.ação Pública! Anéél,(maio/12); ANn (abril/2011) e Aàaip(janeiro/2Q15). De acôrdo com a Instrução

Normativa - SLTI/MI)OG QQ 05/2014 á Administração poderá. utilizar:como pgiâmetfo rla pes.quina contratações
similares dé oütró ênte$ públicos, em 'execução. oti concluídos n(is t90. dias anteriores à data da pesquisa de preços.
Assim. somente o.contrato da Adaga poderá ser ,utili.zâdo êm nóssã pe squisa de hercádo.

O valor da con.corrência da Adaga é défihido lêvãódoeh consiçleraçãó o quantitativo ge Raras estimado para
execução dos produtos e Q valor de hora. '

/ '1

J

/

Assim, para utilizarmos os dados da (:ohcofrê.ncia 02/2013 da Agência Regülàdora dê Águas, E'nêrgia e Saneamento
Básico do Distrito Federal --.Adaga, será necessário definir qual Qrofiss.ibhêl. constante daquela licitação deverá ier
utilizado em nossa estimativa de preços (observando as âtribuiçõeÊ:lÍstadaÉ na con:corrência e as que. estão em

l
.r



nosso projeto básicos. Solicito que vocês façam essa equivalência para que possamos utilizar os valores da hora
resultante da licitação.

Objetivando manter a homogeneidade dos parâmetros adotados durante a pesquisa de preços, sugiro a adoção da
planilha inicialmente elaborada pela SRA, conforme foi apresentada pela empresa KPMG na última pesquisa de
mercado e aceita pela Anac para composição das custos.

Att.,

Giseie Aparecida Gonçalves de Olivei. i
Analista Administrativo/Pregoeiro
Gerência Técnica de Licitações e Contratos
Superintendência de Administração e Finanças
Fine: +55 61 3314 4375 glsgl9:Qliy9ira(@anac.
\vçvvv. Êla(.gov,br

:ov.br

- : !; : í:Í . í:!jí! f !j ;.'.! , ::.í )> Este correio ele íõn:co da Agência Nacional de Aviação CIvIl IAriAC), autarquia

regida pela Lei Federal N9 11.182, de 27 de seteÊ-abro de 2005, foi cllrecionado exclusivamente a seu destinatário e

pode conter informações confidenciais, protegidas i)Qr sigilo profissional. Sua utilização desautorizado é ilegal e
condiciona o infrator às penas da lei. Caso terrina recebido esta mensagem indevidamente, redÊrecicne áo
t"emetente, esclarecendo o equívoco.
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Processo: 00058.068176/2013-26

CONCORRÊNCIA Ne ....../2015

A Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), CNPJ ng 07.947.821/0001-89, UASG n9 113214, por
intermédio da Comissão Especial de Licitação - CEL, designada pela Portaria ng ..... de ..../..,/2015,
torna público que fará realizar licitação na modalidade de Concorrência, do tipo Técnica e Preço, sob o
regime de empreitada por preço global, mediante as especificações e condições seguintes:

DATA DA ABERTURA DA LICITAÇÃO

DATA r2015

'\ HORÁRIO:

LOCAL: COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO -- CEL/GTLC, Edifício Parque Cidade Corporate, Setor
Comercial Sul, Quadra 9, Lote "C", Torre "A", 3g Andar, Brasília/DF, CEP 70.308-200.

E-MAIL: licitação@anac.gov.br

/

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data e horário aprazados, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subseqüente, no mesmo horário e endereço, salvo comunicação da Comissão Especial de Licitação em
sentido contrário.

1. DO OBJETO
.':l:: .:.I':l::l:l.'::l.l:l::i:: :-:

1.1.Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos especializados
de consultoria para suporte e assessoramento técnico à elaboração do Manual de
Contabilidade de Aeroportos, em atendimento às necessidades da ANAC, conforme
especificações constantes no Termo de Referência, Anexo "A" deste Edital.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1. A presente licitação é regida pela Lei n9 8.666, de 21/06/1993, e alterações, Lei Complementar
ne 123, de 14/12/2006, pelos Decretos ng 2.271, de 07/07/1997, e ng 6.204, de 05/09/2007, e,
no que couber, Instrução Normativa ng 2/SLTI/MP, de 30/04/2008, e alterações, Instrução
Normativa ne 2/SLTI/MP, de ll/l0/2010, e alterações, bem assim demais normas vigentes que
regulam as licitações no âmbito da Administração Pública.

3. DA PARTICIPAÇÃO

3.1.Poderá participar desta Concorrência toda e qiialquer empresa, em funcionamento no país, que
explore ramo de atividade compatível com o objçto licitado e que atenda às condições exigidas
neste Edital e seus Anexos.

3.2. Não poderá participar desta licitação

a) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

b) empresa que esteja com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública
suspenso ou impedido, ou que por esta tenha sido declarada inidânea para tal;

c) empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência óu sob regime de
concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação;



MINUTA
d) empresa sob pena de interdição do direito de contratar com o Poder Público por crimes
ambientais, nos termos do art. 10 da Lei ng 9.605, de 12/02/1998; - '' ' '--'

Gele cooperativa de mão de obra, consoante o disposto no Termo de Conciliação Judicial
/06/2003; v rvitiiisEerto ruoilco ao trabalho e a Advocacia Geral da União, datado de

f)empresas que possuírem, entre seus sócios ou dirigentes, servidor ou membro da
Administração da ANAC, de acordo com o art. 99, incisa 111, da Lei n9 8.666/93.

3.3.0s licitàntes enquadrados como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), nos
termos do art. 3' da Lei Complementar n' 123/06 e do Decreto ne 6.204/07, receberão
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado.

3.4.A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar ng 123/06 por licitante que nãó se
enquadra na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame.
sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a
União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

3.5.A ANAC poderá adotar procedimentos complementares, mediante diligência, tais como
solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim
de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da Lei Complementar ne 123/06 e do
Decreto 6.204/07.

3.6.Da sessão pública desta licitação divulgar-se-á ata no sitio da ANAC, na qual constarão as
informações relativas ao certame licitatório, sem prejuízo das demais formas de publicidade
previstas na legislação pertinente

4. DA ENTREGA DA DOCUMENTAÇÃO

4.1.Cada proponente deverá apresentar à Comissão Especial de Licitação - CEL, simultaneamente.
sua documentação de habilitação, proposta técnica e proposta de preços em envelopes
opacos, separados, lacrados e rubricados nos fechos, contendo em suas partes externas e
frontais, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N' OI DOCUMENTAÇÃO DE HAÉiiifÃtÃÕ
lyOME DA EMPRESA:
CNPJ :

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ANAC

CONCORRÊNCIA N o .../2015
OBJETO:

ENVELOPE N' 02 PROPOSTA TÉCNICA
NOME DA EMPRESA:
CNPJ:

A COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ANAC
CONCORRÊNCIA N o ..../2015
OBJETO:

ENVELOPE N' 03 PROPOSTA DE PREÇOS
NOME DA EMPRESA:
CNPJ:

À COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO DA ANAC
CONCORRÊNCIA' N o .../2015
OBJETO:

4.2.Não serão aceitas documentos e propostas:

a) Encaminhados via FAC-SÍMILE ou por qualquer outro meio que descaracterize seu sigilo;

2
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b)

c)

Que descumprirem, de qualquer forma, as disposições desta licitação;

Apresentados fora da data e horário limite.

4.3.Para efeito de remessa via postal (SEDEX ou similares), os envelopes de Documentação de
Habilitação, Proposta Técnica e Proposta de Preços (três envelopes) poderão ser
acondicionados em um único invólucro, desde que seja protocolado junto a ANAC até às 17:00
horas da data anterior marcada para a abertura da sessão pública. A responsabilidade por
envelopes entregues após a data e horário permitidos para o recebimento é exclusiva do

licitante que optar Flor essa modalidade de encaminhamento.

4.4.As licitantes poderão se fazer representar nas sessões da licitação, seja por seus representantes

legais qualificados, seja por prepostos devidamente credenciados para execução dos atou que
especificar a respectiva procuração ou carta de preposição. A carta de credenciamento, em
papel timbrado da empresa e firmada por quem de direito a represente, deverá ser
apresentada na sessão de abertura da licitação, ficando arquivada no processo.

4.5.Após o recebimento dos envelopes, não serão aceitas juntada ou substituição de quaisquer
documentos, retificação de preços ou condições.

S DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

5.1.0s ates públicos poderão ser presenciados por qualquer pessoa; porém só terão direito a usar a
palavra, rubricar documentos, interpor recursos e firmar atas os representantes devidamente
credenciados pelos licltantes.

5.2.0s licitantes que desejarem credenciar representantes deverão fazê-lo por escrito, conferindo
lhes poderes para receber intimações e, eventualmente, interpor recursos ou desistir deles.

5.3.A credencial de representantedeverá ser apresentada na data de abertura da licitação, e a falta
de sua apresentação não inqbilita o licitante, mas impede qualquer manifestação em nome do
representado até a regularização do credenciamento. ,

5.3.1.Entende-se por credencial

a) documento (ato constitutivo, estatuto ou contrato social) que comprove a
competência do titular ou sócio da empresa para representa-la perante terceiros;

b) procuração, com firma reconhecida, para representar a empresa em licitações,
acompanhada, no caso de instrumento particular, de prova de investidura do outorgante na
qual constem expressamente seus poderes para a outorga.

5.3.2.Nenhuma pessoa, física ou'jurídica. mesmo que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma empresa nesta licitação.

6. DA HABILITAÇÃO -- ENVELOPE Ne l

6.1.Como condição de habilitação, o licitante deverá apresentar as seguintes declarações, çenfgrlne
modelos em anexo:

6.1.1.de ciência e concordância com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, bem
assim como a de cumprimento pleno dos re(iuisitós habilitatórios previstos;

6.1.2.de inexistência de fatos supervenientes impeditivos à sua habilitação neste certame e
ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

6.1.3.de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
menor de dezesseis anos, salvo menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz,
nos termos do art. 7e, incisa XXXlll, da Constituição Federal;

6:1.4.de Elaboração Independente de Proposta, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP ne
2, de 16/09/2009;

r \
3

'\
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6.1.5.de que é ME/EPP, se for o caso, e que, sob as penas da lei, cumpre os requisitos

estabelecidos no art. 39 da Lei Complementar ng 123/06 e está apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido nos ans. 42 a 49 da referida Lei Complementar.

6.2. Para habilitação iurídica:

6.2.1.Registro comercial, no caso de empresa individual;

6.2.2.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores, no 'qual deverá estar contemplado,
dentre os objetivos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis
com o objeto da licitação.

6.2.3.Inscrição do ato constitutivo no órgão competente acompanhada. no caso de sociedades
civis, de prova da diretoria em exercício

6.2.4.0s documentos elencados neste subitem deverão vir.acompanhados de todas as suas
alterações e/ou consolidações respectivas, bem como da cópia da cédula de identidade
dos representantes legais das empresas licitantes.

6.3.

6.3.1.Comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas(CNPJ);

6.3.2.Comprovação de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver.
relativo ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto desta licitação;

6.3.3.Prova de regularidade para com Fazenda Nacional, conforme Decreto n9 8.302. de
4/09/2014 e Portaria-MF n9 358, de 5/09/2014, efetuada mediante a apresentação de
certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, referente a todos os tributos federais e à
Dívida Ativa da união - DAU por ela administrados.

6.3.4.Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ou Distrital, de acordo
com o disposto no artigo 29, inciso 111, da Lei ne 8.666/93, dentro do prazo de validade;

6.3.5.Prova de regularidade dos recolhimentos do FGTS, expedida pela Caixa Económica Federal,
conforme alínea "a", do artigo 27, da Lei n9 8.036/90, devidamente atualizado.

6.3.6.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do
Título Vll-A da consolidação.das leis do trabalho, aprovada pelo decreto-lei n9 5.452, de IP
de maio de 1943;

6.4.

6.4.1.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa,
vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados
por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação
da proposta, tomando como base a variação, ocorrida no período, do Índice Geral de
Preços - Disponibilidade Interna - IGP-DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas - FGV ou
de outro indicador que o venha substituir.

6.4.1.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a
apresentação de. balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao
período de existência da sociedade;

4
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6.4.1.2. comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obteli$ãtí'illêE;F='' o
índices de Liquidez Geral (LGI, Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (L(ânL c
superiores a l jum), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

L''/a(.J'' Ó
0 / '\

Ç

a) Índice de Liquidez Geral(LG), com valor superior a l(um) , onde

Ativo Circulante + Realizável a Longo
G = Passivo Circulante + Exigível a Longo

Prazo

b) Índice de Solvência Geral(SG), com valor superior a 1, onde

Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo

Prazo
G

cl Índice de Liquidez Corrente(LC), com valor superior a 1, onde

Ativo Circulante
Passivo CirculanteC

'''''''\ 6.4.1.3. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, que apresentem qualquer dos
índices acima igual ou inferior a l (um) deverão comprovar património líquido não
inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.

6.4.1.4. Serão considerados aceitou como na forma da lei o balanço patrimonial e
demonstrações contábeis assim apresentados:

a) publicados em Diário Oficial; ou

b) publicados em jornal de grande circulação; ou

c) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

d) por cópia do Livro Diário autenticado pela Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante, na forma da IN ne 65, do Departamento Nacional do Registro do
Comércio (DNRC), de O1/08/].997, art. 6Q, acompanhada obrigatoriamente dos Termos
de Abertura e de Encerramento. (quando for apresentado o original do Diário Oficial,
para cotejo pela Administração, fica dispensa a inclusão na documentação dos seus
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão.

6.4.1.4.1. A empresa com menos de um exercício financeiro deve cumprir a
exigência deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do
último Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso.

6.4.2.Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial/extrajudicial ou de
insolvência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução

patrimonial expedida no domicílio da pessoa física.

6.5.Qualificação Técnica

6.5.1.Certidão. de Registro da licitante, expedida o visada, no Conselho Regional de
Contabilidade

6.5.1.1. A empresa deverá comprovar experiência em prestação de serviços para
empresas em atividades de auditoria e/ou consultoria contábil em concessionária de
infraestrutura ou administrador aeroportuário, conforme definido no subitem l0.4
deste Edital.

6.5.1.2. O documento apresentado pela licitante para comprovação de sua qualificação
técnica, além de possuir informações técnicas e operacionais sufiçientes para
qualificar o escopo realizado, deverá conter dados.que possibilitem à ANAC, por
intermédio da Comissão Especial de Licitação, caso julgue necessário, confirmar sua
veracidade junto ao cedente emissor, como por exemplo: número e péríàqo de

5
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vigência do contrato, especificação do serviço executado, nome, cargo e telefone
institucional para contato junto ao emitente

6.5.2. Dedaraçeo' snd cando e nomeando, equipe técnica composta por, no mínimo 6 (seis)
prqeto. eriuo um deles o coordenador técnico do trabalho e outro o gerente do

6.5.2.1

exploração da infraestrutura aeroportuária.

6.5.2.1.1. O gerente de projeto poderá possuir formação de nível superior em
qualquer área.

6.5.2.1.2. A equipe deverá ter em seu conjunto, no mínimo, dois profissionais
qualificados em conhecimento das normas internacionais de contabilidade e
dos Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo CPC e dois profissonais
qualificados com experiência em elaboração de plano de contas

6.5.2.1.3. A formaçã.o do profissional deverá ser comprovada mediante
certificados de conclusão de curso ou diploma reconhecido pelo MEC.

6.5.2.1.4. A experiência de cada profissional indicado para a equipe técnica deverá
ser comprovada por contrato de trabalho ou atestados de capacidade técnica
emitidos pela empresa em nome do profissional. Serão admitidos, também.
como comprovantes de experiência profissional, atestados emitidos por outra
entidade prestadora de serviços, desde que os referidos atestados

- r- --'''

mencionem
o profissional como membro da equipe, e rebate a função que exercia.

6.5.2.1.5. Havendo necessidade de substituição de algum membro da equipe
técnica, a vacância, obrigatoriamente, deverá ser ocupada por integrante com
experiência e capacidade técnica equivalente ao do profissional substituído.
mediante prévia aprovação do grupo de coordenação da Anac.

6.5.2.1.6. Os documentos comprobatórios da qualificação técnica do(s)
profissional(is) indicado(s) deverão ser encaminhados juntamente com a
Declaração exigida no item 6.5.3.

6.5.2.1.7. O conteúdo das declarações e dos atestados apresentados está sujeito
às responsabilidades de natureza administrativa, civil e penal.

6.5.2.2
Em observância ao principio da isonomia, não será permitido que um mesmo

profissional seja indicado como membro de equipe técnicade mais de uma licitante
6.6.

6.6.1.Em atendimento à determinação do Tribunal de Contas da União, constante do Acórdão
ng 1.793/2011-Plenário, para fins de bêbUjlêSãa.dês..elnpresê5 também serão realizadas
as seguintes consultas:

a) ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas - (CEIS) do Portal da
Transparência, quanto a existência de registros impeditivos da contratação;

b) ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, quanto a existência de
registros impeditivos de contratação; e

c) à composição societária das empresas no sistema SICAF, a fim de certificar se entre os
sócios há servidores do próprio órgão contratante

6
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6.7. Disposições gerais da habilitação: ' \..::
-:-'----'

6.7.1.As licitantes com inscri.ção cadastral regular no SÍCAF ficarão dispensadas da apréêentàeãõ.' '

dos documentos que estiverem devidamente validados e atualizados.

6.7.2.A aceitação de certidões emitidas via Internet está condicionada à verificação de sua
autenticidade, pela Comissão Especial de Licitação da Agência Nacional de Aviação Civil
ANAC, realizada nos sítios de origem das certidões.

6.7.3.0s documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, cópias
autenticadas em cartório ou, conferidos e autenticados pelos membros da Comissão
Especial de Licitação, mediante confronto com os originais. Para os documentos cuja
veracidade possa ser confirmada via Internet, será facultado aos licitantes apenas a
apresentação das respectivas cópias.

6.7.4. Não se aceitará para a habilitação jurídica e fiscal que alguns documentos se refiram à
matriz e outros à filial, exceto quando o próprio .documento for aplicável para todos os
estabelecimentos da empresa (matriz e filial).

6.7.5. Para efeito das habilitações jurídica e fiscal, o licitante que possuir mais de um
estabelecimento, deve apresentar a documentação referente ao estabelecimento que for
executar o serviço, à escolha da licitante

6.7.6. Todos os documentos legais, comerciais ou financeiros, apresentados por quaisquer
licitantes, se originários de outros países, deverão estar autenticados por consulado
brasileiro no país de origem e, quando escrito.s em idioma estrangeiro, traduzidos para a
língua portuguesa por tradutor juramentado, caso seja feita no Brasil, ou por pessoa ou
entidade com função equivalente, caso efetuada em outro país.

6.7.7. Não serão afeitos protocolos dé entrega ou solicitação de documento em substituição aos
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

6.7.8.0 conteúdo das declarações e dos atestados apresentados está sujeito às

responsabilidades de natureza administrativa, civil e penal. /

6.7.9.Se a documentação de habilitação não estiver completa e carreta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Edital e seus Anexos, a Comissão Especial de Licitação considerará o
proponente habilitado.

6.7.10. Serão aceitas somente cópias legíveis, respeitando o item 6.7.3.

6.7.11. Não serão afeitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

7. DA PROPOSTA TECNICA -- ENVELOPE Ne 2
' i ::

7.1.A proposta técnica deverá ser apresentada da seguinte forma

7.1.1. Em papel timbrado da Proponente;

7.1.2. Impressa, sem emendas, usuras ou entrelinhas e redigida em língua portuguesa;

7.1.3. Em l (uma) via, com suas páginas numeradas seqilencialmente e rubricadas em todas as
suas folhas;

7.1.4.Datada e assinada na última página, apondo-se o nome do representante legal da licitante;

7.1.5.Em invólucro único, fechado, ladrado e identificado conforme item 4.1.

7.2.A Comissão de Licitação analisará as propostas com base nas informações, dados e documentos
constantes do ENVELOPE N9 02. sendo-lhe facultado, se entender necessário, solicitar
esclarecimentos complementares às licitantes. As respostas e informações complementares
das licitantes deverão ser prestadas, sempre, por escrito, nos prazos fixados pela Comissão de

.} '
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L citação mas liam poderão.acarretar modificação das condições já indicadas nas propostas,

diplmpr reconhecido peloalv ECao' mestrado ou doutorado deverá ser efetuada por meio de

7.5.Serão Coosinerados anos efet vameomo anos de experiência.ou seja, intervalos entre os serviços

''\EEã illU l F::ll::l;;:llli: :lil ll
Não será atribuída paios dç id prtig:teor a um número crescente de atestados de capacidade

8.
DA PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE Ne 3

8.1.

Os preços deverão ser apresentados em reais (R$), com duas casas decimais após a vírgula,

esta li p ação 'ua s impostos, taxas e demais despesas necessárias à execução do olqeto

8.3.0 prazo de validade da proposta, mesmo quando não especificado, será de 60 (sessenta) dias
corridos, a contar da data prevista para o recebimento dos envelopes.

considerados nos -r= qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não
n9 8.666/93 ruços cotados, ressalvadas as hipóteses descritas no 5 5P do artigo 65 da Lei

8.5.Na hipótese de divergência entre os valores expressos em niimero e os valor --,'..
prevalecerão, para efeito de classificação, estes últimos. ---- -a-v- pui extenso,

8.6.Na hipótese de divergência entre o valor por extenso e as totalizações dos valores unitários,
estes deverão ser ajustados para ficar em conformidade com o valor por extenso (valor total).

: 7 =!,=.== ..':=.=:::=LI'==:: ; : :.=:.::i=:= ::!=='';T.::=1:1

T:illll:::lil :lHillÜXUEHl:UlllU BkF
8.9. Não se considerará nenhuma oferta ou vantagem não prevista no Edital
8.10

::d IE ILS:lBl;:Eh 1111 il! G
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9. - DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

9.1.0 processamento da CONCORRÊNCIA obedecerá às seguintes fases:

.:--:"

I'''- -P .tJ l l.

Abertura dos Envelopes ng 01 (Documentação de habilitação); exame e

julgamento dos documentos de habilitação, devolvendo-se aos licitantes
habilitados os Envelopes ng 02 e 03, fechados

FASE l

Abertura dos Envelopes ne 02 (Propostas Técnicas) dos licitanFes declarados
habilitados; análise e classificação das propostas técnicas, desde que
transcorrida o prazo legal sep interposição de recurso, ou tenha havido
desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos

FASE 2

Abertura dos Envelopes nQ 03 (Propostas de Preços) dos licitantes cujas

propostas técnicas tenham sido classificadas, desde que não tenha havido
recurso contra a classificação técnica, ou após apreciados e decididos os
recursos interpostos, ou tenha havido desistência expressa dos interessados

FASE 3

'''''-\ 9.2.0s envelopes de documentação e propostas serão recebidos em sessão pública, no dia, horário
e local indicados no preâmbulo deste Edital e no Aviso de Convocação da Concorrência. Colhida
a assinatura dos representantes das licitantes na Lista de Presenças, o Presidente da Comissão
Especial de Licitação encerrará a fase de recebimento dos envelopes.

9.3.Uma vez iniciada a abertura dos Envelopes ng 01 Documentação de Habilitação, não será
recebida proposta de empresa retardatária, e, em nenhuma hipótese, será concedido prazo
para a apresentação de documento exigido no Edital, nem admitida qualquer retificação ou
alteração das condições ofertadas. '

9.4.Procedida'a abertura dos Envelopes n9 01 e após consultado o SICAF, os documentos de
habilitação apresentados e o relatório do aludido Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores serão rubricados pela Comissão e pelos representantes legais dos licitantes,
franqueando-se, em seguida, o seu exame aos interessados,.para eventual formulação de
protestos ou impugnações, as quais serão registradas na ata da sessão e posteriormente
apreciadas e decididas pela Comissão.

9.5.Durante o exame da documentação de habilitação, os licitantes não poderão retirar-se do
recinto para reproduzir documentos.

9.6.0s envelopes contendo as propostas técnicas e de preços, devidamente lacrados, serão
rubricados pelos representantes legais dos licitantes e pelos membros da Comissão Especial de
Licitação, que os manterá em seu poder até posterior decisão.

9.7.0 resultado da Fase l(Habilitação) será publicado no Diário Oficial da União, Seção 3, bem como
nos sítios www.comprasnet.gav.br e www.anac.gov.br.

9.8. Serão devolvidos aos representantes das licitantes habilitadas os envelopes c(vitendo as
propostas técnicas e de preços por estas apresentadas, devidamente lacrados, desde que não
tenha havido recurso ou após a sua denegação.

9.9.Decorrido o prazo para interposição de recurso em relação à fase de habilitação ou após o
julgamento dos recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará os
representantes legais dos licitantes para participar de sessão específica visando à abertura dos
Envelopes n9 02 Propostas Técnicas, oportunidade em que serão rubricados e examinados os
documentos apresentados, com observância do mesmo procedimento previsto nos subitens
9.4 e 9.5 anteriores.

9.10. Concluída a análise e julgamento das propostas técnicas, a Comissão Especial de Licitação
fará publicar o resultado da classificação técnica no Diário Oficial da União, Seção 3, bem como
nos sítios www.comprasnet.gov.br e www.anac.gov.br.

9
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9.11.

Transcorrida o prazo de recurso contra o resultado da classificação técnica ou após o
julgamento dos recursos interpostos, a Comissão Especial de Licitação convocará os
representantes legais dos licitantes para participar de sessão específica objetivando a abertura
dos Envelopes ng 03 Propostas de Preços.

9.12. A abertura os envelopes consistirá no exame e na rubrica dos documentos apresentados,
observando-se os procedimentos previstos nos subitens 9.4 e 9.5. Será devolvido ou
disponibilização os envelopes - devidamente lacrados - contendo as respectivas Propostas de
Preços, aos representantes das empresas desclassificadas tecnicamente.

9.13. A Comissão Especial de Licitação analisará as propostas com base nas informações e dados
constantes dos documentos apresentados, sendo-lhe facultado, a qualquer tempo, solicitar
esclarecimentos acerca de seu conteúdo. As respostas e informações complementares dos
licitantes deverão ser prestadas sempre por escrito e nos prazos fixados pela Comissão, mas
não poderão acarretar modificação das condições já indicadas nas propostas, sob pena de
desclassificação.

9.14. Não serão considerados motivos para habilitação ou desclassificação simples omissões ou
Irregularidades materiais da documentação ou propostas, desde que sejam irrelevantes, não
prejudiquem o processamento da licitação, o entendimento da proposta e não foram direitos
dos demais licitantes.

9.15.
Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as,propostas, não mais.caberá desclassificação

por motivo relacionado com a fase habilitatória, salvo em razão de fato superveniente ou só
conhecido após o julgamento, aceito pela Comissão Especial de Licitação.

9.16. Se todos os licitantes forem habilitados ou todas as propostas forem desclassificadas. a
Comissão Especial de Licitação poderá fixar o prazo de 08(oito) dias úteis para apresentação de
nova documentação e/ou de outras propostas, escoimadas das causas que as inabilitaram ou
desclassifica ram

,ÍO. DO JULCAWENTd DAS PROPOSTAS

10.1. A Comissão Especial de Licitação analisará as propostas com base nas informações e dados
constantes da documentação apresentada, sendo-lhe facultado, se entender necessário.

solicitar esclarecimentos complementares aos licitantes. As respostas e informações
complementares dos licitantes deverão ser prestadas sempre por escrito e nos prazos fixados
pela Comissão Especial de Licitação, mas não poderão acarretar modificação das condições já
indicadas nas propostas, sob pena de desclassificação.

l0.2. Serão considerados para efeito da avaliação global da proposta, a proposta técnica eo
preço ofertado pelo serviço, avaliados de acordo com a seguinte fórmula:

P total = 0,5.P tec + 0,5.P preço
Onde:

P total Pontuação final da proposta;
P tec Pontuação ülnal para a proposta técnica;
P preço Pontuação final para o preço ofertado pelo serviço;

l0.3. Critérios de pontuação para o preço ofertado pelo serviço:

l0.3.1. A pontuação final para o preço ofertado pelo serviço (P preço ) será calculada da
seguinte maneira:

P preço = ]Q:.b49DgLBr9çQgfertado
Preço Ofertado

Onde: Menor Preço Ofertado é o menor valor ofertado na concorrência
.Preço Ofertado é o valor ofertado na proposta.

Critérios de pontuação para a proposta técnica:l0.4

1()
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A pontuação final para a proposta técnica IP tec ) será calculada da seguinte ilj?iaejeSji;jã-- ,/
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l0.4.1

P tec : ÇP EM + P CT + P GP + P ET\ /2 0 ]'' L (

Onde:

P tec Pontuação final para a proposta técnica; máximo 10 pontos
P EM Pontuação da Empresa; máximo 2 pontos
P CT Pontuação do Coordenado.r Técnico; máximo 6 pontos P GP Pontuação do Gerente de Projeto;
máximo 2 pontos;
P ET Pontuação da Equipe Técnica; máximo 10 pontos;

\

l0.4.2. A P ET é obtida pela soma das médias da pontuação da Equipe Técnica Perfil le
Equipe Técnica Perfil 2, contendo cada, no mínimo, 2(dois) profissionais.

l0.4.3. Estará eliminada a proposta que obtiver pontuação final para a proposta técnica
menor do que 5 (P tec < 5).

l0.4.4 As tabelas de l a 5 demonstram os fatores de avaliação e as respectivas pontuações

ponto/empresa

(1) A comprovação dos trabalhos realizados deverá ser feita por intermédio de atestado de capacidade técnica expedido por empresa
pública ou privada, assinado por representante devidamente autorizado da empresa contratante dos serviços, constando o objeto e o período
do trabalho realizado.

Tabela 2 Critérios para pontuação do Coordenador Técnico

             K:'H   
Formação Acadêmica (FA) (i)

Especialização em Ciências Contábeis

Mestrado em Ciências Contábeís

Doutorado em Ciências Contábeis

Experiência Profissional(EP)
Experiência em prestação de serviços em
atividades de contabilização, auditoria e/ou
consultoria em concessionária de infraestrutura
ou administrador aeroportuário.(2)

Trabalhos Executados (TE)
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TOTAL {PÇT) l 6.0
(1) A campravaçao de especialização. mestr

h;:lll:l:ll :lB l:ill:ll :
apresentação de cópia de Carteira de Trabalhar e Previdência

ço. Essa comprovação deverá ser acompanhada de declaração

(3) Serão considerados somente anos de serviços efetivamente prestadas, ou seja, Intervalos entre os serviços prestados não serão
computados. Essa contagem considera a variável tempo, não sendo aplicável a multiplicidade de trabalhas no mesma período de análise. Dessa
forma, não será possível sobrepor os anos de execução do sewiço;

-lblica ou --lv ovação dos trabalhos realizados deverá ser feita por intermédio de atestados de capacidade técnica expedido por empresa

do trabalho realizado ao por representante üevigamente autorizado da empresa contratante dos serviços, constando o objeto e o período

(3) Serão considerados somente anos de serviços efetivamente prestados, ou seja, intervalos entre os serviços prestados não serão
computados. Essa contagem considera a variável tempo, não sendo aplicável a multiplicidade de trabalhos no mesmo período de análise. Dessa
fomla, não será possível sobrepor os anos de execução do serviço;

l4) A comprovação dos trabalhos realizados .deverá ser feita por intermédio dq atestados de capacidade técnica expedido por empresa
pública ou privada, assinado por represerltante devidamente autorizado da empresa contratante dos serviços, constando o objeto e o período
do trabalho realizado.
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Mestrado
Doutorado

Experiência Profissional(EP)

Experiência em prestação de serviços em
atividades de auditoria e/ou consultoria contábil

caàíiiióg  Ü TGR PERFil t

Formação Acadêmica (FA) (i)

Especialização em Ciências Contábeis

Mestrado em Ciências Contábeis

Doutorado em Ciências Contábeis
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Experiência em prestação de serviço\ de auditoria
e/ou consultoria contábil, tendo como escapo a
mplementação/adaptação de sistemas contábeis

..
com vistas à adequaç ão às normas contábeis

nternacionais. (4)

Publicação de livros e artigos técnicos em revistas
especializadas, sobre temas relacionados às
normas contábeís internacionais e
Pronunciamentos do CPC

Cursos e treinamentos, com carga horária mínima
de 4(quatro) horas, sobre temas relacionados as
normas contábeis internacionais e

Pronunciamentos do CPC

TOTAL (P.«)
'.;;;l'l;..ll,.;;; ;' ,.l;l''

ponto/trabalho

Serão considerados para
fins de pontuação no
máximo 5 trabalhos

ponto/trabalho

Serão considerados para
fins de pontuação no
máximo 5 trabalhos

ponto/trabalho

(1) A comprovação de especialização, mestrado ou doutorado deverá ser efetuada por meio de diploma reconhecido pelo MEC;
(2) A comprovação de experiência na área poderá ser efetuada mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e Previdência
Social -- CTPS, de declaração do órgão oti empresa ou certidão de tempo de serviço. Essa comprovação deverá ser acompanhada de declaração
do empregador referente aos requisitos para o exercício do cargo;
(3) Serão considerados somente anos de serviços efetivamente prestados, ou seja, intervalos entre os serviços prestados não serão
computadosl Essa contagem considera a variável tempo, não sendo aplicável a multiplicidade de trabalhos no mesmo período de análise. Dessa
forma, não será possível sobrepor os anos de execução do serviço;
l4) A comprovação dos trabalhos realizados deverá ser feita'por intermédia de atestados de capacidade técnica expedido por empresa
pública ou privada, assinado por representante devidamente autorizado da em presa contratante dos serviços, constando Q objeto e o período
do trabalho realizado.

Tabela 5 -- Critérios para pontuação da Equipe Técnica - Consultor Perfil 2

CQnsutTpn pcRHtn
g

@

Formação Acadêmica (FA) (i)

Especialização em Ciências Contábeis

1,0
0,2

0,6
1,0

Mestrado em Ciências Contábeis Será considerada apenas a maior titulação
Doutorado em Ciências Contábeis

Experiência Profissional (EP)
Experiência em prestação de serviços em
atividades de contabilização, auditoria e/ou
consultoria contábil em concessionária de
infraestrutura ou administrador aeroportuário

1,5

ponto por ano de
prestação de
serviços (3)

Serão admitidos para fins

de pontuação, no
máximo 15 anos

0,1

(2)

Trabalhos Executados (TE) 1,5

Experiência em prestação de serviços de auditoria
e/ou consultoria contábil, tendo como escopo a
implementação/adaptação de sistemas contábeis
com vistas à adequação às normas contábeis
internacionais. (4)

Serão considerados para
fins de pontuação no
máximo 15 trabalhos

0,1 ponto/trabalho

TOTAL (PET2) 4,0
(1) A comprovação de especialização, mestrado ou doutorado deverá ser efetuada por meio de diploma reconhecido pelo MEC;
(2) A comprovação de experiência na área poderá ser efetuada mediante apresentação de cópia de Carteira de Trabalho e Previdência
Social -- CTPS, de declaração do órgão ou empresa ou certidão de tempo de serviço. Essa comprovação deverá ser acompanhada de declaração
do empregador referente aos requisitos para o exercício do cargo;
13) Serão considerados somente anos de serviços efetivamente prestados, ou seja, intervalos entre os serviços prestados não serão
compilados. Essa contagem considera a variável tempo, não sendo aplicável a multiplicidade de trabalhos no mesmo período de análise. Dessa
forma, não será possível sobrepor os anos de execução do serviço;
(4) . A comprovação dos trabalhos realizados deverá ser feita por intermédio de atestados de capacidade técnica expedida por empresa
pública ou privada, assinado por representante devidamente autorizado da empresa contratante dos serviços, constando o objeto e Q período
do trabalho realizado.

' I'..'i:::'-i' '":.:' i':'i-:i';'iiiii::'-" l n M
©.':ll'r"ll'l;;.ll;;'ll'.;.:

l0.5.

r

Valor global máximo que a Administração se propõe a pagar: R$ 1.831.407,60 (um milhão
oitocentos e trinta e um mil reais, quatrocentos e sete reais e sessenta centavos).

'\
''\

.J
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l0.5.1. O valor acima foi estabelecido como preço máximo admitido, a partir daí o licitante

deverá dar sua proposta em reais(art. 40, incisa X da Lei no 8.666/93).

l0.5.2. As propostas de preços serão avaliadas pelo critério do MENOR PREÇO TOTAL e
classificadas segundo ordem crescente de preços propostos, a partir dos valores ofertados,
observadas as especificações do Edital e seus anexo

l0.6.
Serão desclassificados os proponentes cuja documentação e proposta:

l0.6.1.
Não contenham todos os dados exigidos no item 8.1;

l0.6.2. Não atendam às especificações do ANEXO A;

l0.6.3. Ofertarem preços irrisórios ou incompatíveis com os valores de mercado ou acima do
valor máximo estipulado no item l0.5;

l0.6.4.
Ofertarem vantagens baseadas nas ofertas de outros licitantes.

l0.7.
Se todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Especial de Licitação poderá fazer

uso da prerrogativa disposta no $ 3P do art. 48 da Lei n o 8.666/93.
l0.8. Será declarado vencedor a licitante que apresentar a proposta de acordo com as

especificações do Edital, com a maior média ponderadas dos Índices Técnicos e de Preços
obtidos na avaliação.

l0.9. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de obedecido ao disposto no $
2P, do artigo 39, da Lei ng 8.666/93, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio,
conforme disposto no $2P do artigo 45 da Lei ne 8.666/93, exceto no caso de participação na
licitação de empresas enquadradas no Estatuto da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte,
instituído pela Lei Complementar n9 123/2006.

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIAlâ.

11.1. As despesas com a execução dos serviços contratados correrão à conta dos recursos

consignados à Agência Nacional de Aviação Civil -- ANAC, no Orçamento Geral da União, para o
exercício de 2015, Programa de Trabalho ...., PTRES ....., e Elemento de Despesa .
Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica, tendo sido, para tanto, emitida Nota de Empenho

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL'â2.

12.1. Até 5(cinco) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatória deste edital, exclusivamente através do endereço
eletrõnico licitacao@anac.gov.br.

12.2. Caberá a CEL decidir sobre a petição em até 3(três) dias úteis.

12.3. Até 2 (dois) dias antes da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, qualquer
licitante poderá impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração,
exclusivamente através do endereço eletrõnico licitacao@anac.gov.br, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.

12.3.1. Caberá a CEL decidir sobre a petição no prazo máximo de 24 horas.

12.4. Procedentes as razões da petição contra o ato convocatória, será designada nova data para
a realização do certame

12.5. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do
presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado a CEL da ANAC, através do endereço
eletrânico ticitacao@anac-gov.br, até 3 dias úteis antes da data constante no preâmbulo deste

ita

12.6. O teor das impugnações e questionamentos/esclarecimentos solicitados, bem como as
respectivas respostas ficarão disponíveis para conhecimento dos fornecedores e sociedade em
geral, no sitio da ANAC.

14
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12.7. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá
processo licitatório.até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

DA AJUDICAÇÃO E OA HOMOLOGAÇÃO

de

13i
G 'l''t

13.1. O resultado final da licitação constará de Relatório de Julgamento, no qual a Comissão
Especial de Licitação fará a indicação da licitante vencedora.\

13.2. A Comissão Especial de Licitação fará publicar no Diário Oficial da União o resultado do
julgamento, abrindo-se o prazo legal de 05 (cinco) dias úteis para a interposição de recursos.

13.3. Decorrido o prazo legal, sem interposição de recurso, ou analisados e decididos os

eventualmente formulados, o Processo ng 00058.068176/2013-26 será submetido à apreciação
da autoridade competente da ANAC, para adjudicação e homologação.

&4i DOS RECURSOS '"-::::::1:::1:1:::1:%i;:
i::.='i:i:

ii:iiili

14.1. Os interessados poderão recorrer do resultado publicado, apresentando suas razões
devidamente fundamentadas e por escrito, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados do
primeiro dia subsequente à data da divulgação do resultado da licitação, ficando, nesse
período, franqueadas vistas ao processo junto à CEL na Gerência Técnica de Licitações e
Contratos da ANAC, sito ao Edifício Parque Cidade Corporate, Setor Comercial Sul, Quadra 9,
Lote "C", Torre "A", Sala 201A, Brasília/DF, CEP 70.308-200.

'''''-\

14.2. O recurso será protocolado junto à CEL na Gerência Técnica de Licitações e Contratos da
ANAC ou no Protocolo da ANAC, no endereço constante do subitem 14.1 acima, em horário de
expediente, das 8:00 às 12:00 e das 13:00 17:00 horas.

14.3. A interposição de recursos administrativos será
estabelece o art. 109 da Lei ne 8.666/93.

processada de acordo com o que

14.4. A licitante deve apresentar seu recurso, atendendo às seguintes formalidades:

a) dirigido ao Superintendente de Administração e Finanças da ANAC, por intermédio do
Presidente da Comissão;

b) apresentado nos prazos estabelecidos no árt
do ato;

109 da Lei n9 8.666/93, a contar da intimação

c) impresso em papel timbrado da empresa, de forma clara, objetiva e devidamente
fundamentado, sem emendas, usuras ou entrelinhas;

d) datado e assinado na última página e rubricado nas demais por seu representante legal.
14.5. A CEL, ao receber o recurso, deve obedeçer ào seguinte procedimento:

a) dar efeito suspensivo, nos casos de habilitação, inabilltação ou julgamento de propostas;

b) comunicar o fato às demais militantes, que poderão impugnar o recurso no prazo de 3 (três)
dias úteis;

c) decidir o recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do~vencimento do prazo
citado na alínea anterior, adotando uma das seguintes alternativas:

1 - acatar as alegações, quando apresentados fatos e fundamentos suficientes para determinar
a reformulação da decisão recorrida; nesse .caso, deverá informar a nova decisão aos licitantes;

11 - indeferir Q recurso, quando entender pela falta de fatos e fundamentos suficientes para
que seja modificada a decisão recorrida; nesse caso, deverá instruir o recurso e remeter os autos do
procedimento licitatório à Superintendente de Administração e Finanças da ANAC para decisão final,
informando o fato aos iicitantes.

14.6. O Superintendente de Administração e Finanças da ANAC, ao receber o recurso com a
decisão denegatória da Comissão, adotará as seguintes providências: r''" ...

1)
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al ouvirá a Procuradoria Federal junto à ANAC sobre o assunto, quando houver dúvida quanta
à literal aplicação da legislação vigente;

b) tomará a decisão final no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento dos autos
devidamente conclusos;

c) mandará informar a decisão às demais licltantes;

d) determinará o prosseguimento do certame, conforme o caso

14.7. O Licitante poderá apresentar recurso nos casos previstos no art. 109 , inciso 1, da Lei
8.666/93, considerando, exclusivamente, a documentação apresentada no ato da inscrição, não
sendo considerado documento anexado em fase de recurso.

14.8. Somente o próprio interessado ou seu representante legalmente habilitado poderão
interpor os recursos.

14.9. Os recursos interpostos fora do prazo não serão recebidos

i5. DÂ GARANTIA FINANCEIRA

15.1. A garantia deverá ser apresentada na forma prevista na Cláusula Décima Quarta da minuta
de contrato.

l©. DAS CONDIÇÕES RAKA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1. A ANAC convocará regularmente o vencedor da licitação para assinar o Contrato, dentro do
prazo de até 5 (cincos dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas no art. 81 da Lei n9 8.666/93.

16.2. A assinatura do Contrato está condicionada à completa regularização da documentação
comprobatória de regularidade fiscal, em conformidade com o incisa XJll do artigo 55 c/c os
incisos 111 e IV do art. 29, todos da Lei ng 8.666/93 e ao Cadastro Informativo de Créditos não
Quitados do Setor.Público Federal - CADIN

16.2.1. Na assinatura do Contrato será exigida a apresentação de comprovação de vínculo de
trabalho dos profissionais indicados na fase de habilitação, conforme item 6.5.2 deste
Editaliia

16.2.2. Poderá ser comprovado o vínculo empregatícia por meio de contrato social ou
carteira de trabalho, podendo ainda o vínculo de trabalho ser comprovado por contrato de
trabalho ou outro contrato de prestação de serviços;

16.2.3. Quaisquer substituições dos profissionais somente serão efetuadas quando
aprovadas pela CONTRATANTE, por outros de igual ou superior capacidade técnica,
devidamente comprovada, nos termos deste Edital.

16.3. Se o adjudicatárío, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento
equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação oy quando,
injustificadamente, recusar-se à assinatura ou aceite, poderá convocar a(s) licitante(s)
remanescente(s), na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas
condições propostas pelo primeiro classificado, ou revogar a licitação, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital e das demais cominações legais.

17i DO PAGANIENTO

17.1. O pagamento será realizado conforme definido na Cláusula Décima Terceira da minuta de
contrato.

â8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n9 8.666/93, a CONTRATADA, no curso da
execução do Termo de Contrato, na ocorrência de atraso injustificado na execução do objeto,
assim considerado pelo CONTRATANTE, hipótese em que responderá pela inexecução parcial

16
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ou total.do Termo de Contrato, estará sujeita às seguintes penalidades, sem
responsabilidades civil e criminal:

prejuízo da:
F

Í""\

a) advertência;
l:i ubrid

L

b) multa de

b.l. multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso,
nos casos de inobservância do prazo para apresentação, atualização, reposição e
complementação da garantia financeira, até o limite de 2% (dois por. cento) do valor do
contrato;

b.l.l. o atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a ANAC a promover a
rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas.

multa de 0,5% do valor do contrato, por día de atraso no início da sua execução,
aplicada no caso de atraso injustificado na execução dos serviços, até o limite de 10% dó valor

do contrato, quando poderá ensejar a rescisão unilateral do contrato;

b.3. multa compensatória de 10% do valor do contrato, quando o inadimplemento
ensejar a rescisão contratual.

b.4. multa de 5% do valor total do contrato, em caso de recusa injustificada em celebrar o
contrato a ser firmado no prazo previsto, após regularmente convocada, caracterizando

inexecuçãa total das obrigações acordadas.

b.5. 10% (dçz por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total da
obrigação assumida, podendo ainda ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar,
nesta hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da
avença poderão ser aplicadas, ainda, as seguintes sanções sem prejuízo das multas cabíveis, nos
termos dos incisos anteriores:

b.2

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar coM a
ANAC, por prazo não superior a 2 (dois) anos, com fundamento no art. 87, 111, da Lei rie 8.666/1993;

d) declaração de Inidoneidade para licitar e contratar com a Adminjstração Pública, enquanto
perdurarem ós motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na
forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade

18.2. As sanções previstas nos itens 18.1, alínea "a", desta Cláusula poderão ser aplicadas
juntamente com a prevista na alínea "b", facultada a defesa prévia da CONTRATADA no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da ciência do ocorrido,
elevando-se o prazo para lO (dez) dias úteis, no caso da penalidade prevista na alínea "d"

18.3. .O valor da multa aplicada deverá ser recolhido através de GRU aos cofres da União; no
prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da notificação, ou será descontado por ocasião do
pagamento a ser efetuado pela ANAC, podendo ainda ser descontado da garantia oferecida ou
cobrado judicialmente

18.4. As multas e outras penalidades somente poderão ser relevadas nos casos para os quais a
CONTRATADA não tenha, de qualquer forma, concorrido ou dado causa, devidamente

comprovados por escrito e aceitas pejo CONTRATANTE.

18.5. A CONTRATADA deverá comunicar ao CONTRATANTE os casos de que trata o item anterior,
dentro do prazo de 02 (dois) dias consecutivos contados de sua verificação e apresentar os
documentos da respectiva comprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos a partir da data
de sua ocorrência, sob pena de não serem considerados.

18.q. O CONTRATANTE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias consecutivos, contados do
recebimento dos documentos de comprovação mencionados no item 18.5, deverá aceitar ou
recusar os motivos alegados, oferecendo por escrito as razões de sua eventual aceitação ou

''\recusa
\

l

~.v
\
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18.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de

licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período.

18.8. O contrato decorrente da presente licitação fixará cláusula penal independente que se
aplicará ao vínculo que se inicia com a vigência sem, contudo, ter a força de embaraçar o
seguimento dos procedimentos das apurações de responsabilidade originadas da fase
licitatória, nem impedir os efeitos de seus julgamentos.

19. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

19.1. O período de vigência é de
contrato.

12 (doze) meses, conforme Cláusula Quinta da minuta de

19.2. Os prazos determinados para a execução dos serviços poderão ser prorrogados, na
ocorrência dos eventos listados nos incisos de l a VI do $19 do art. 57 da Lei n. 8.666/93. se
houver necessidade, devidamente comprovada e aprovada pelo Superintendente de Regulação
Económica e Aeroportuária SRA/ANAC

DA ANUUÇÃO E' DA REVOGAÇÃO20.

20.].. A Autoridade Competente da ANAC poderá revogar a presente licitação por razões de
interesse público decorrentes de fato superveniente comprovado, pertinente e suficientes para
justificar tal conduta, ou anula-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros,
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 49 da Lei ng
8.666/93, sendo assegurado o contraditório e a ampla defesa.

20.2. A anulação do procedimento licitatório por motivo de Ilegalidade não gera a obrigação de
indenizar, por parte da Administração, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 59 da
Lei ng 8.666/93.

20.3. A Autoridade Competente da ANAC poderá encaminhar o processo à área técnica
Autarquia, com vistas à verificação da aceitabilidade da proposta ofertada, antes
homologação do certame

da

da

21. , DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1
Os esclarecimentos e comunicações prestados pela Comissão Especial de Licitação serão

disponibilizados no sítio da ANAC www.anac.gov.br, opção e comunicados por e mail aos
licitantes que forneceram seus endereços eletrõnicos

21.2. A ANAC não aceitará, em hipótese alguma, futuras alegações de omissão na proposta de
preços, com o objetivo de alterar o valor inicialmente proposto

21.3. Na contagem de prazos estabelec'idos no Edital e seu Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. SÓ se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na ANAC.

21.4. A qualquer momento, poderá o licitante vencedor ter sua proposta desclassificada ou ser
considerada habilitada, sem direito a indenização ou ressarcimento, aplicando-se-lhe as
sanções cabíveis, caso a Administração obtenha confirmação de qualquer fato, anterior ou
posterior, que venha a desaboná-la técnica, financeira ou administrativamente, com a garantia
do contraditório e da ampla defesa

21.5. A CEL poderá solicitar pareceres técnicos, pedir esclarecimentos e promover diligências em
qualquer fase do presente certamee sempre que julgar necessário.

21.6. As' normas que disciplinam esta Concorrência serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados.

21.7. A simples apresentação de proposta não envolve qualquer compromisso de contratação
por parte da ANAC, importando, entretanto, irrestrita e irretratável aceitação das condições da
licitação e dos termos deste Edital.

18
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21.8. Após a publicação do resultado de habilitação e do julgamento das proposta
decorrido o prazo recursal, a licítante habilitada ou desclassificada terá o prazo
dias úteis para retirada do envelope referente à(s) fase(s) seguinte(s), que se en
poder da Comissão Especial de Licitação.

21.9. Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas de interpretação do
presente Edital deverão ser endereçados à Comissão Especial de Licitação da Agência Nacional
de Aviação Civil - ANAC, no horário de 08:00 às 17:00 horas, no Protocolo-Geral da ANAC, Setor
comercial sul, Quadra 9, Lote C, Ed. Parque Cidade Corporate, Torre A, sala 201, Brasília/DF.
CEP: 70308-200, ou pelo e-mail licitacao@anac.gov.br'

21.10. Uma vez apresentada proposta referente à participação na licitação, a licitante declarara a
aceitação plena das condições e termos deste Edital.

21.11. Conforme disposto no art. 18, Xll da Lei n9 13.080/2015, não poderão ser destinados
recursos para atender a despesa com pagamento, a qualquer título, a empresas privadas que
tenham em seu quadro societário servidor público da atava, ou empregados de empresa pública
ou de saciedade de economia mista, por serviços prestados, inclusive consultoria, assistência
técnica ou assemelhados.

21.12. Os casos omissos serão decididos pela Comissão Especial de Licitação em conformidade
com as disposições constantes das normas citadas no item 2 deste Edital.

21.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital
será o local da realização do certame

21.14 Constituem partes integrantes deste-Edital

a) Anexo "A" - Termo de Referência;

b) Anexo "B" -- Orçamento estimado;

c) Anexo "C" Modelo de Proposta de Preços;

d) Anexo "D" -- Minuta do Termo de Contrato;

e) Anexo "E" - Modelo de Declaração de conhecimento do edital;

f) Anexo "F" - Modelo de Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;

g) Anexo "G" -- Modelo de Declaração que não empresa menor;

h) Anexo "H" -- Modelo dé Declaração de Elaboração Independente de Proposta;

i) Anexo "l" - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte

Brasília/D F, de de 2015

xxxxxxxxxxxxxxxx

Presidente da Comissão Especial de Licitação

/

r' ' ''~-
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ANEXA "A"

PROJETO BÁSICO

1.

1.1. Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços técnicos especializados
de consultoria para suporte e assessoramento técnico à elaboração do Manual de
Contabilidade de Aeroportos, em atendimento às necessidades da ANAC, conforme
especificações constantes neste Termo de Referência, Anexo "A"

DNETIVO E JUSnFICATIVA PARA A CONTRATAÇÃO

2.1
Desde 2011, foram assinados seis Contratos de Concessão de Aeroportos, cujos objetos são a

concessão dos serviços públicos para a ampliação, manutenção e exploração da infraestrutura
aeroportuária. Os aeroportos concedidos (Brasília, Campinas, Confins, Galeão, Guarulhos e São
Gonçalo do Amarante) movimentam mais 60% dos passageiros no mercado brasileiro de
aviação civil.

2.2. Os contratos de concessão trouxeram várias inovações regulatórias e mecanismos de incentivo

que objetivam aumentar a qualidade do serviço prestado ao passageiro e ampliar a capacidade
disponível no sistema aeroportuário.

2.3 . No que tange aos assuntos contábeis, os referidos contratos preveem que as Concessionárias
devem adotar contabilidade e demonstrações financeiras padronizadas, assim como manter os
registros contábeis de todas as operações em conformidade com as normas aplicáveis às
companhias abertas nos termos da Lei 6.404/76, da regulamentação da Comissão de Valores
Mobiliários (CVM) e demais normas supervenientes editadas pela ANAC. No entanto, as
cláusulas contratuais não são suficientes para garantir a qualidade, padronização e
confiabilidade das informações contábeis disponíveis

. Por outro lado, foi instituído pela Portaria ANAC ng 1.399/2013 o Projeto Prioritário "Gestão da
Infraestrutura Aeroportuária" com o objetivo de harmonizar o tratamento regulatório existente
para os aeroportos objeto de concessão federal e os outros, inclusive Infraero. Neste sentido.
foi criada em 06 de julho de 2015 a Superintendência de Regulação Económica de Aeroportos -
SRA com o papel de regular todos os aeroportos, respeitadas as competências da
Superintendência de Infraestrutura Aeroportuária -- SIA nos assuntos relacionados à segurança
operacional e contra ates de interferência ilícita. As normas propostas pela SRA deverão buscar
a harmonização do tratamento conferido aos aeroportos, respeitando as características de
cada regulado.

2.4.

2.5 Confluindo com o que já foi exposto, relevante mencionar que o Comitê de Pronunciamentos
Contábeis(CPC), através do Pronunciamento Conceptual Básico(RI) - Estrutura Conceitual para
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, assinala:

As demonstrações contábeis são elaboradas e apresentados para usuários externos em
geral, tendo em vista suas finalidades distintas e necessidades diversas. Governos.
órgãos reguladores ou autoridades tributárias, por exemplo, podem determinar
!specificamente exigências para atender a seus próprios interesses. {grifo nosso)

2.6
Dessa forma, o Manual de Contabilidade dos Aeroportos, é o instrumento que balizará o

dírecionamento contábil a ser dado às especificidades do setor regulado, não se aplicando
apenas às concessionárias de aeroportos, mas também a Infraero e outros aeroportos não
concedidos, dependendo de suas características. O Manual tem como objetivos gerais:

a) Padronizar a elaboração e divulgação periódica de relatórios económico-financeiros e
contábeis por parte dos aeroportos;

b) Estabelecer indicadores que possibilitem avaliar e comparar a evolução do desempenho
económico-financeiro dos aeroportos;
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c) Propiciar maior nível de confiabilidade na fiscalização do cálculo dat contribuições volljlãllÊ$E''o
previstas nos contratos de concessão e, complementarmente, auxiliar a Secretaria de Ayjqção
Civil na fiscalização do recolhimento do Adicional de Tarifa Aeroportuária - ATAERO por todos
os aeroportos;

) de A u'/.3c)

r'')

d) Melhorar a transparência dos processos de regulação existentes, considerando as contas
regulatórias como base regular, uniforme, consistente e objetiva de informação dos
aeroportos regulados;

e) Produzir informações que fundamentem a edição de regulamentos relativos a
infraestrutura aeroportuária e possibilitem a avaliação de impactos de novo regulamentos; e

f) Propiciar maior nível de accountabllity nas atividades e ações dos aeroportos regulados.

2.7 O Manual de Contabilidade estabelecerá o novo Plano de Contas a ser seguido pelo setor
regulado, as diretrizes a serem observadas na preparação e divulgação de informações
económico-financeiras e operacionais, a fim de atender objetivos regulatórios e contemplará a
definição, fixação de parâmetros e procedimentos aplicáveis à avaliação de elementos
patrimoniais e itens de resultado, de modo a assegurar a consistência e uniformidade nos
valores lançados nos relatórios gerenciais a serem gerados para fins regulatórios.

2.8. Um dos pontos de grande relevância desta consistência e uniforrüidade é o fortalecimento da
confiabilidade na fiscalização dos valores do cálculo das contribuições variáveis, isso no âmbito
dos aeroportos concedido's. Adicionalmente, o manual auxiliará a SAC no processo de
fiscalização do repasse referente ao ATAERO, que hoje representa 35,9% (trinta e cinco inteiros
e nove décimos por cento) sobre o valor das tarifas aeroportuárias, com exceção das tarifas de
conexão.

2.9. Os serviços objeto desta concorrência serão prestados por regime de empreitada por preço
global. O regime de execução é Indireto por Preço Global, nos termos do art. 6P, inciso Vlll,
alínea "b", da Lei ne 8.666/93. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão prestados
por um período determinado de 12 meses.

DA DESCRIÇÃO DETALHADA DOS SERUÇOS
-=-F-:-l-:-;.-;C-:'

3;
111111il11:!11:1il:lg:i:l:i!:l:11111:lli::1lil11:!$i;i!

3.1 Contratação de serviços técnicos especializados de consultoria contábil para atividade de
suporte e assesSoramento técnico à elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos, de
acordo com as normas internacionais de contabilidade, especificamente com os
pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -- CPC,
identificando eventuais impactos regülatórios, inclusive tarifários e tributários, inerentes à
aplicação do manual.

São partes integrantes do Manual de Contabilidade de Aeroportos:3.2

3.2.1.Plano de Contas de Aeroportos;

3.2.2.Roteiro para Elaboração e Divulgação de Informações Contábeis, Económico-Financeiras,
Sociais e Relatórios Auxiliares.

/

3.3.

3.4

O Plano de Contas de Aeroportos deverá conter: diretrizes gerais e contábeis, instruções gerais
e contábeis, critérios de alocação de custos, elenco de contas com suas respectivas técnicas de
funcionamento e taxas de,depreciação, de acordo com as especificidades do setor.

O Roteiro para Elaboração e Divulgação de Informzítões Contábeis, Económico-Financeiras,
Sociais e Relatórios Auxiliares terá como escapa as orientações gerais para a elaboração e os
modelos de apresentação das informações.

3.S O trabalho resultará na implementação de seis produtos

3.5.1.Produto 1: Relatório completo dos estudos técnicos realizados para a adição dos
pronunciamentos emitidos pelo CPC.
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3.5.2.Produto 2: Proposta preliminar completa contendo a estrutura do Manual de
Contabilidade de Aeroportos e as diretrizes e instruções gerais e contábels do plano de
contas e critérios de alocação de custos, na forma de relatório.

3.5.3.Produto 3: Proposta preliminar completa do Elenco de Contas e respectivas Técnicas de
Funcionamento, na forma de relatório.

3.5.4.Produto 4: Proposta preliminar contendo o roteiro completo para elaboração e divulgação
das Demonstrações Contábeis Regulatórias, na forma de relatório.

3.5.5.Produto 5: Avaliação das propostas preliminares e consolidação da Proposta Final do
Manual de Contabilidade de Aeroportos.

3.5.6.Produto 6: Realização de oficina de trabalho com a equipe de servidores da SRA.

3.6. O trabalho de consultoria será desenvolvido em etapas consecutivas e interdependentes, e.
em cada uma será entregue um produto relacionado com o objeto da contratação, que
finalizará com aentrega da Proposta Final do Manual de Contabilidade de Aeroportos.

3.7. Produto 1: Relatório de Estudos Técnicos para a Adição dos Pronunciamentos Emitidos pelo
CPC

3.7.1.Nesta etapa a empresa Contratada deverá elaborar estudos preliminares e apresentar um
Relatório para delinear a operacionalização dos regramentos contidos nos
Pronunciamentos Contábeis expedidos pelo CFC que tenham relação com o setor
regulado. A execução dessa etapa compreende:

3.7.1.1. Detalhamentos das principais operações contábeis inerentes ao setor
regulado;

3.7.1.2. Apresentação de sinopse sobre todos os Pronunciamentos Contábeis
expedidos pelo CPC, identificando e analisando aqueles que influenciam nas
atividades das empresas reguladas;

3.7.1.3. Identificação de eventuais pontos de conflito entre os parâmetros e as
diretrizes fixadas em relação a aplicabilidade do Manual de Contabilidade de
Aeroportos e os princípios contábeis geralmente acentos, bem .como dos critérios
para resolução de tais conflitos, no âmbito do setor regulado;

3.7.1.4. Proposta de técnicas de contabilização para o Manual de Contabilidade que
contemple as atividades dos aeroportos regulados e que estejam alinhadas às
normas contábeis em vigor até a data estabelecida para a entrega do Produto l;

3.7.1.5. Metodologia para padronização da elaboração e apresentação das
demonstrações contábeis dos aeroportos regulados, conforme os normativos legais
vigentes e que permita a comparação do desempenho financeiro e operacional
destes;

3.7.1.6. Proposta de relatórios auxiliares e melhorias para o acompanhamento
financeiro realizado pela ANAC, apresentando sugestões para cálculo e apuração de
indicadores dos aeroportos regulados.

3.7.2.Prazo: IO(dez) semanas da assinatura do contrato.

3.8. Produto 2: Proposta Preliminar Completa contendo a estrutura do Manual de Contabilidade de
Aeroportos e as diretrizes e instruções gerais e contábeís do plano de contas e critérios de
alocação de custos, na forma de relatório.

3.8.1.Nesta etapa a empresa Contratada deverá apresentar Relatório com a proposta Preliminar
da estrutura do Manual de Contabilidade, bem como das diretrizes e instruções gerais e
contábeis do plano de contas e critérios de alocação de custos. A execução dessa etapa
compreende:
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3.8.1.1. Proposta de estrutura do Manual de Contabilidade;

3.8.1.2. Comparativo entre as principais técnicas contábeis;

3.8.1.3. Diretrizes gerais e contábeis contendo a estrutura e premissas
contabilização, bem como a estrutura da conta contábil;

3.8.1.4. Instruções gerais para aplicação do Manual de Contabilidade;f

3.8.1.5. Instruções contábeis para utilização do Plano de Contas;

3.8.1.6. Critérios de alocação de custos das principais atividades executadas
aeroportos regulados.

pelos

3.8.2.Prazo:4(quatro) semanas.

3.9. Produto 3: Proposta preliminar completa do Elenco de Contas e respectivas Técnicas de
Funcionamento, na forma de relatório.

3,9.1.Nesta etapa a empresa Contratada deverá apresentar Relatório com a proposta Preliminar
completa do Elenco de Contas e respectivas Técnicas de Funcionamento, que contenha o
seguinte:

3.9.1.1. Elenco das contas contábeis que compõem o Plano de Contas, com seus
respectivos códigos;

3.9.1.2. Técnicas de funcionamento das contas que compõem o Plano de Contas,

contendo a função de cada conta contábil, quando se debita ou credita a conta, e
notas esclarecendo, em nível maior de detalhamento, situações específicas que
merecem atenção no momento do registro contábil.

.3.9.2.Prazo: 6(seisl semanas.

3.10. Produto 4: Proposta preliminar contendo o roteiro completo para elaboração e divulgação das
Demonstrações Contábéis Regulatórias, na .forma de relatório.

3.10.1. Nesta etapa a empresa Contratada deverá apresentar Relatório com a proposta do
roteiro completo para a elaboração e divulgação das Demonstrações Contábeis do setor
regulado, contenha o seguinte:

3.10.1.1. Orientações gerais para elaboração e divulgação das Demonstrações
Contábeis;

3.10.1.2. Modelos de Relatório de Administração, Demonstrações Contábeis e Notas
Explicativas conforme legislação contábil vigente;

3.10.1.3. Modelos de Relatórios Auxiliares estabelecidos no Produto l.

3.10.2. Prazo: 4 (quatro) semanas.

3.11. Produto 51 Avaliação das propostas preliminares e consolidação da Proposta Final do Manual
de Contabilidade

3.11.1. Nesta etapa haverá a discussão da proposta preliminar do Manual de Contabilidade,

por meio de reuniões conjuntas entre a ANAC e a Contratada. A contratada deverá estar
disponível para participar das seguintes atividadesl

3.11.1.1. Reuniões conjuntas entre a ANAC, as Concessionárias ê Infraero, para a
discussão das propostas preliminares;

3.11.1.2. Consulta e Audiência Pública e ou outros eventos técnicos programados para
apoio nas discussões das propostas apresentadas!

3.11.1.3. Apoio à ANAC nas respostas aos questionamentos técnicos por parte da.
Concessionária ou demais interessados;
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3.11.2.nterioresa e rapa..com base nos resultados e recomendações resultantes das etapas
que envolverá:d eiaooF8Qa a Proposta Final do Manual de Contabilidade de Aeroportos,

; ":h :ll:ll:ãH #l:HI illil;='1=.;=:
s.a.L.z.Z. Apresentação de proposta de versão final do Manual de Contabilidade de

Aeroportos para a ANAC.

3.11.3. Prazo: 4 (quatros semanas.

3.12. Produto 6: Realização de oficina de trabalho com a equipe de servidores da SRA.

3.12.2. Prazo: 2 (duas) semanas

4.
DIREITO PATRIMONIAL E PROPRIEDADE INTELECTUAL

confidencial. rmações coletadas, cedidas ou repassadas pela ANAC serão tratadas em caráter

4.2

4.3
iidlll:i :lllil l:$G:i ;l:.=nXl:l ::
ãl ll:HU :::Edil'l:l::llT==:="::::G:"z=

5 DOS PRAZOS

s.l

i R$1Rl} : :iTi!;: :: ;u:!
Tabela 5 - Prazo para a entrega dos produtos

.à\'übaÇãa #X.AC

.4vaÜ8Çâo #ih?Ç.XC

8

Z.glx' liam alo d

g: {u . .: . .:'P

g.gte.a- . ."' .=. i-' .vSr.:\:J:.

6.
METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS EXECUTADOS
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6.1. os produtos en\rêgues ém cada etapa serão medidos por çneio dé an.ál,ise e ::provação;i;ij;;?ka .{'
pel.a SRA. por maio do Gestor do Contratõç âpó.s a entrega. dó produto. pela con:tratada, sendóí.Lc
estes.avaliados quanto a sua .dualidade e abrangência, tendo em vista o.cumprimento das
especificações doserviçocoptratado. ' --:

6.2. Os Produtos l a 5 deverão. ser aliresentados ern versão preliminar para avaliação e sugestões
do corpo técnico da ANAC nos prazo's.estabelecidos no item. 3 deste Te.raRO de Rêferên.cia.

6.P. Q GestQí do Contrato terá 'prazo de até lO (dez) dias'úteis, contados.a banir da entrega da
versão preliminar, para análise da-conformidade, indicando alterações/correções no conteúdo

dos relatórios ou aprt)vando o produto. Excepcidhalmehte, este prazo-poderá ser firorrogado.

6.4. Caso a ANAC constate nãd cónforhidades nó conteúdo dos relatórios e solicite alterações ou
correções, a contratada. terá prazo de até g'(cinéó) dias úteis pata córrigjr os pontos indicados
pelo Gestor do Contrato e entregar a versão final do produto' ExcepéiõQalmente, e:lte prazo
poderá sef prorrogado, quando devidamente justificado, sem prejuízo dQ. prazo totQI do
serviço.

nx de Av/a

# 0

/

EF

â

q.S. Após a entrega da ve.rsãb final .pela Contratada, o Gestor do Contrato.térá~llrazó de até 5
(cinco) dias úteb para analisar e aceitar o produto. : . . '

6.6. As Versões prelilminares e fjhais de cada. pródutç} deverão sêr encaMinhqdai à.ANAL, na falIDa
impressa e em meio digital (CD, DVD ou pen deve çon. todos os alqtiivos eni formatos
com.patíveis coM o .Microsoft Offlce 2007), bor meíq de correspondência assinada pelo
coordenado.rtécnico. . '. - -- . b

6.7. : Durante as fases de execução dós serviçoslprestados, reuniões Reriódlcas, * devidarnehte .
consignadas em ata,,servirão barà .direciortar os' trabalhos nd mentido do corneto atendimento
â.oobietivolproposto.- .. . .:~ ... ~ -

J

6.8. .Os materiais didáticos referentes âo Produto.6,. incluindo apresentaçQesi apostilàs, textos,
. da rea.lização,da oficinaplanilhas, etc. deverão estar à disposição da ANAC u ma semana-antes '

6.8.1.No caso do Produto 6 (realização-de oficihâ de trabalho.), a córQprovação:.se dará mediante

apresentação.da folha de. préiqnça, discÉim.iriandó os-partiçipántes .dà êüeRto g .cópia de
todo.ó.materialdidáticoutilizado.' , . - -.

6 &2.EÚ até IO (dez) dias após a realização das oficinas.de tra6âlhg e;dêsse qué cohsiderê
suficiente, a ANAL emitirá declaração de aceite dpProdli.t46.

1? 3i:: 4S16Mlé4 qj14 Mé iâêÓ: MtÓA;$:?!!%C1 8:1:k;'?ü93:r'Çi:!!=1::$ 1i ?
/.x. Dispor dos meios necessários -à aqeguada execução'dõs ge.rviços descritos nb .item 3 do Termo

dd- Referência do. Edital. da: CONCÓRRÊNCÍA .ng ..::./2015. :inclusive" para QntreÉá-los. da forma
descrita n.o. referida-item.

'\

7.2

7.3.

. Prestar os .serviços conforme a: q.uantidade, Q qualidade e-a póntualjdadç exigidos iiQ:Edital da
COiUCORRÊNCI.A he ....J2015e ên seus. Anexos e, em dófisonânçla :com as orientações e
solicitâçõe.s efetpadas pêlo gestor do, Contrato:. . ', i " .

Manter, durante a execução. do objeto contratado,. cónpatibilidade .coh.as obrigações RO.r elâ
assuhídas, esbeciajme.nte as condições :de habilitação e qualificação dxigicbs nh licitação.:

Assumir respo.nsabilidade integl'al por eventuais xrlolaçõés.de dFeitds autQraii e patentes.

Asstímir a responsabilidade integral pelos erbcârgos trabalhistas, fiscais, sodais e êõmerciaiÉ.
resultantes desta conüatação.

l

7.5.

mprovar por ocasião,do pagamento de.qualquer..fattirã óefetiva recolhin)ente dos encargos
. abala.tos liara q ANAL.devidos até a.üomentp, clóstéi:hicns credenciadas eenÜolvidós nós.t '

Fornecer õ9 serviços em consonância com os padrões, orientações e sólie:itações~ efetuadas'
pela.CONTRATANTE. \

l

7.7.

., 25



M !N UTA

7.8. Assumir plenas responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela execução e qualidade
dos serviços.

7.9. Reali.zar exposições e participar de reuniões, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, para
prestar esclarecimentos sobre o andamento e a execução dos trabalhos, conforme estipulado
no Edital da CONCORRÊNCIA n9 .../2015 e em seus Anexos.

7.10. Entregar os relatórios executados nos parâmetros acordados entre a CONTRATANTE e a
CONTRATADA, com a necessária revisão de redação, com explicitação clara, fundamentada e
precisa de todas as informações e critérios considerados, bem como das propostas e
conclusões apresentadas, e com indica~ção de referências para todas as informações e dados
utilizados(fontes de informações e referências bibliográficas).

7.11.Responder pela precisão e adequação do trabalho executado e pelas conclusões e
recomendações que apresente à CONTRATANTE.

7.12. Responder por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: salários,
encargos sociais, taxas, impostos, seguros, diárias, passagens, seguro de acidente de trabalho e
outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato.

7.113. Responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao
património da ANAC ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposo ou dolosa,
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ânus
decorrente.

7.14.. Responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da legislação
vigente.

7.15. Manter sigilo sobre as informações e documentos fornecidos pela CONTRATANTE, ficando
expressamente proibida a sua difusão para te'rceiros, através de qualquer meio.

7.16. A CONTRATADA só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto do
Contrato, que envolvam o nome da CONTRATANTE, se houver expressa autorização desta.

7.17. No caso de substituição de profissionais, somente poderá ser realizada, após aprovação da
CONTRATANTE, por outro de qualificação técnica igual ou superior, de acordo com os termos
do Edital da CONCORRÊNCIA ne ../2015 e seus Anexos.

DAS OBRIGAÇÕES DA ANAC

Proporcionar as condições para que a empresa contratada possa desempenhar, por meio .de
seus profissionais, a prestação dos serviços objeto do contrato a ser firmado.

8.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços, por servidor
especialmente designado pela ANAC, nos termos do art. 67 da Lei ng 8,666/93, sob os aspectos
quantitativo e qualitativo.

8.3. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela empresa contratada, de
acordo com as cláusulas editalícias e.contratuais e nos termos de sua proposta, bem assim as
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8.4. Assegurar o livre acesso dos empregados da empresa contratada, quando devidamente
uniformizados e identificados, aos locais em que devam executar suas tarefas.

8.5. Efetuar o pagamento dos serviços prestados dentro das condições estabelecidas neste Termo
de Referência e no contrato a ser firmado.

8.6. Solicitar à empresa contratada e a seu preposto todas as providências necessárias ao bom
andamento dos serviços.

8.7. Comunicar à empresa contratada quaisquer ocorrências sofridas, diligenciando para que as
irregularidades ou falhas de execução sejam plenamente corrigidas, fixando prazo para sua
execução.
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8.10. Proceder às advertências, multas e demais cominações legais pelo descumprimento das
obrigações assumidas pela contratada.

8.11. Não exercer poder de mando sobre os empregados da empresa contratada, reportando-se,
exclusivamente, o fiscal ao preposto e/ou responsáveis por ela indicados.

9. DA Fl! IÇÃ0

9.1. A ANAC deverá proceder ao acompanhamento e a Fiscalização da execução do Contrato a ser
firmado, quanto à verificação da conformidade da prestação dos serviços.e da alocação dos
recursos necessários, de forma a assegurar o seu perfeito cumprimento, na forma dos ans. 67 e
73 da Lei ng 8.666/93 e do art. 6à do Decreto nP 2.271L/97.

9.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da empresa contratada perante a
ANAC e a terceiros.

9.3. As decisões e/ou providências que.ultrapassarem a competência da fiscalização, deverão ser
levadas, por escrito, ao conhecimento da GTLC da ANAC, em tempo hábil, para a adição das
medidas convenientes e necessárias a cada caso.

10. VALOR MÁXIMO ADMITIDO PARA A CONTRATAÇÃO f::ll::!;!: i';;111;111ili:.

10.1.0 valor máximo admitido para os serviços objeto deste Termo de Referência é de R$
1.831.407,60.

ít. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO DA PROPOSTA l ..;l;;:;l;;';

ll.l. Os critérios técnicos de julgamento da propostas são aqueles definidos no subitem 10 do Edital
de Concorrência nQ ..../2015.

12.1. O horário de prestação dos serviços poderá sofrer alteração de acordo com as necessidades da
ANAC, que deverá comunicar à licitante vencedora, com antecedência mínima de 24 horas,
para que sejam tomadas as providências devidas. -

;l;l;;=1'";;;=;.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
I' i:i:i;i

12.2. Os empregados da empresa contratada não terão nenhum vínculo empregatício com a ANAC.

12.3. As comunicações entre as partes deverão ser feitas por escrito.
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ANEXO B

ORÇAMENTO ESTIMADO

Produto

l

Atividade sem Deslocamento

.IAr á ise do impacto individual

Valor em R$

145.374,00

l

l
IFomlalízação do relatório de estudos técnicos

Formalização da Proposta contendo:
Estrutura do Man ual
Diretrizes

Instruções
Ç!!!É119Egg.81ocação de Custos

Formalização da Proposta contendo:
Elenco de Contas

.:.!Íçnlç!!.g! Fu n ci oname nta

Formalização da Proposta contendo:

Elaboração e divulgação de informações contábeis
ftclatór os Auxiliares

Formalização da Proposta contendo:

Bll 1:1:1 i .=:«;
Apresentação da proposta de versão final do Manual de Contabilidade de

Ae roportos ' ' ' ---

177.72S,08

72. 687, 00

2

277.837,02

3

4

339.294,01

114.930,34

5

405. 606, 76

Subtdtal

Atividade com Deslocamento

.BS!!elê9.g!.!111sgu!! go Prajeto ( adia)

Realização de Oficina de T
da SRA {5 dias)

Subtotal

TOTAL

R$ 1.533.454,2}

Valor em R$

15.925,28

31.850,56
44.581,01

100. 940, 73
104.655,81

297.953,39

1.831.407,6Q
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ANEXO "C"

MODELO DE PROPOSTA

(em papel timbrado da empresa)

PROPOSTA COMERCIAL

AGÊNCIA NA

A

O valor global de nossa proposta, para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria
para suporte e assessoramento técnico à elaboração do Manual de Contabilidade de Aeroportos
conforme especificações constantes no Edital da Concorrência ng ..../2015 e seus anexos é de R$

.o, nos termos da planilha de composição dos custos abaixo:

Declaramos que concordamos e que cumpriremos todas as prescrições constantes do Edital de
Concorrência supracitado e seus Anexos.

1) «

Produto

l

l

l

2

3
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Prazo da proposta:

Dados da empresa

Razão Social

CNPJ (MF} n9:
Inscrição Estadual n9:

Inscrição Municipal n9
Endereço:
Telefone:
Cidade:

Banco:

Fax:

Agência: Conta Corrente

fim de apresentação da proposta e assinatura do contrato:

UF

Dados do Representante para

Nome:

CPF:

Carteira de Identidade:
Nacionalidade
Endereço:
Telefone :

Endereço Eletrõnico:

Cargo/Função
Expedido por:
Estado Civil

Fac-símile

Local e data

Assinatura e carimbo

(representante legal)
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